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PARANAPREVIDÊNCIA

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO

COORDENADORIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 15/2026

(Protocolo nº 25.974.247-1)

Torna-se público que a PARANAPREVIDÊNCIA, instituição sem fins lucrativos, com 
personalidade jurídica de direito privado, natureza de serviço social autônomo, 
unidade gestora do Regime Próprio de Previdência do Estado do Paraná, criada pela 
Lei Estadual nº 12.398/98, sediada na Rua Inácio Lustosa, 700 - Bloco 
Previdenciário 80.510-000 - Curitiba - PR, realizará licitação nos seguintes termos:

1. OBJETO

1.1. Contratação de empresa para fornecimento de gêneros alimentícios, 
destinados ao atendimento das necessidades da PARANAPREVIDÊNCIA.

2. VALOR MÁXIMO

2.1. O valor máximo global para este procedimento é R$ 290.888,44 (Duzentos e 
noventa mil oitocentos e oitenta e oito reais e quarenta e quatro centavos).

2.2. Valores máximos unitários:

LOTE 01

Item Descrição Imagens 
ilustrativas

Valor 
unitário

Valor Total

1
Água mineral natural, copo plástico, com tampa 
200ml

R$ 1,17 R$ 2.925,00
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2
Água mineral natural, gaseificada, 500 à 
510ml, 

R$ 2,57 R$ 3.855,00

3
Água mineral natural, classificação: com gás 
natural (gaseificação natural), garrafa plástica, 
volume líquido: entre 500 ml e 510 ml, 

R$ 4,62 R$ 4.620,00

                                  TOTAL DO LOTE 01 R$ 11.400,00

                                                          LOTE 02

1
Açúcar, tipo: refinado, saco plástico de 5kg, 
constando a data de validade,

R$ 20,70 R$ 13.455,00

2

Açúcar, tipo: refinado, classificação: de 
primeira, composição: embalagem: em sachês 
de 5g, acondicionados em caixa contendo 1000 
sachês 

R$ 43,89 R$ 87,78

3
Adoçante dietético, aspecto: líquido, com bico 
dosador: frasco plástico com no mínimo 100ml, 

R$ 7,88 R$ 2.758,00

4
Adoçante de mesa dietético em pó, à base de 
sucralose, em sachês, embalagem contendo 
500 sachês. 

R$ 60,08 R$ 120,16

5
Biscoito, tipo: amanteigado, sabor: leite, 
classificação: doce, formato: redondo, peso 
líquido: 350g, 

R$ 11,74 R$29.350,00

6
Biscoito, tipo: wafer, sabor: chocolate, 
embalagem: pacote com 120g.

R$ 4,69 R$11.725,00

7 Biscoito, tipo: wafer, sabor: morango, 
embalagem: pacote com 120g.

R$ 4,34 R$10.850,00
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9
Biscoito, tipo: biscuit, sabor: chocolate,
embalagem: pacote de 80g.

R$ 8,61 R$ 2.583,00

10
Biscoito de arroz, tipo: snack cracker, sem 
glúten: pacote com 100g.

R$ 17,63 R$ 5.289,00

11
Biscoito, tipo: cream cracker peso líquido: 
podendo ser entre 350g a 400g.

R$ 6,67 R$ 16.675,00

12 Amendoim, tipo: ovinhos, pacote com 400g, R$ 21,49 R$ 1.074,50

                                 TOTAL DO LOTE 02 R$ 93.967,44

                                                           LOTE 03

  1
Café torrado e moído, categoria superior, 
constituído por 100% café. peso líquido de 
500g por pacote.

R$ 45,19 R$135.570,00

2

Café torrado e moído em cápsulas, origem 
colômbia, compatível com as máquinas de café 
espresso nespresso, caixa com 10 cápsulas, 
52g

R$ 28,39 R$ 5.678,00

3

Café torrado e moído em cápsulas, 
descafeinado, compatível com as máquinas de 
café espresso nespresso, caixa com 10 
cápsulas, 52g

R$ 29,89 R$ 5.978,00

4
chá, tipo: mate queimado (tostado) natural, 
caixa com 40g, contendo 25 saquinhos, 

R$ 7,02 R$10.530,00

                              TOTAL DO LOTE 03   R$ 157.756,00

Imagens meramente ilustrativas 

                                                           LOTE 04

1
leite, tipo: uht integral, aspecto: líquido, 
processo: caixa longa vida, com 1 litro.

R$ 6,17 R$ 27.765,00

                                TOTAL DO LOTE 04 R$ 27.765,00
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3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO
UNIDADE: COORDENADORIA DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS
DESPESA: 339030
SUBELEMENTO: 07

    

4. SISTEMA DO PREGÃO ELETRÔNICO

4.1.O pregão será realizado por intermédio do sistema eletrônico de licitações do
Banco do Brasil (Novo Licitações-e), sob o número 1102495.

4.2.O recebimento da proposta inicial, abertura e disputa de preços, será 
exclusivamente por meio eletrônico, no endereço https://licitacoes-e2.bb.com.br/aop-
inter-estatico/.

4.3. A licitação será conduzida pela pregoeira Clécia Aparecida Souza Silva e 
equipe de apoio, designados pela Resolução nº 311/2026 do Conselho Diretor da 
PARANAPREVIDÊNCIA, que poderá ser comunicada pelos seguintes meios:

E-mail: prprev_licitacao@prprev.pr.gov.br
Whatsapp: (41) 91000-1026

4.4.O presente instrumento convocatório está disponível na Internet, nas páginas
www.comprasparana.pr.gov.br, www.licitacoes-e2.com.br, 
www.paranaprevidencia.pr.gov.br.

5. ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÕES E RECURSOS

5.1. ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES

5.1.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por 
irregularidade na aplicação da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e do Decreto n.º 10.086, 
de 2022, ou para solicitar esclarecimentos e providências sobre os seus termos, 
devendo protocolar o pedido, no prazo de até 3 (três) dias úteis antes da data de 
abertura do certame, pelo e-mail prprev_licitacao@prprev.pr.gov.br, pelo qual serão 
respondidos os esclarecimentos solicitados, no prazo de até 3 (três) dias úteis, 
limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

5.1.2. Os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame.
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5.2. RECURSOS E CONTRARRAZÕES

    5.2.1. A Pregoeira comunicará no chat do Licitações-e, em prazo mínimo de 24 
(vinte e quatro) horas, a data e horário em que será divulgado o resultado da análise 
dos documentos. 

   5.2.2. Declarado o vencedor, a Pregoeira abrirá prazo de 30 (trinta) minutos, durante 
o qual, qualquer licitante poderá de forma motivada, em campo próprio do sistema, 
manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão, em relação às fases de 
julgamento e habilitação, possuindo o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação 
das razões recursais após a formalização do término da etapa que antecede a 
adjudicação.

5.2.3. Solicitação de Vistas à Documentação de Habilitação

  5.2.3.1. A solicitação de vistas à documentação de habilitação deverá ser realizada 
exclusivamente por meio eletrônico, pelo e-mail prprev_licitacao@prprev.pr.gov.br, 
com a devida identificação da empresa requerente, participante do certame.

  5.2.3.2. Antes da disponibilização dos documentos, o responsável deverá assinar o 
Termo de Recebimento, Compromisso e Responsabilidade de Dados Pessoais, que 
será encaminhado por e-mail. 

  5.2.4. As razões recursais devem ser apresentadas exclusivamente por meio 
eletrônico, pelo e-mail prprev_licitacao@prprev.pr.gov.br, e com uso de certificação 
digital ICP-Brasil.

  5.2.5. Os demais licitantes ficarão desde logo intimados para apresentar 
contrarrazões ao recurso no prazo de 3 (três) dias úteis contados do término do prazo 
de apresentação das razões do recorrente, exclusivamente pelo mesmo meio 
eletrônico do item 5.2.4. e assinadas com uso de certificação digital ICP-Brasil.

  5.2.6. A não apresentação das razões recursais no prazo fixado implicará a 
decadência do direito de recorrer. 

  5.2.7. As razões e as contrarrazões de recurso que não forem apresentadas 
conforme o disposto nos itens anteriores, ou subscritas por representante não 
habilitado ou não credenciado para responder pelo licitante, não serão conhecidas 
pela Pregoeira.

  5.2.8. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de 
aproveitamento.

  5.2.9. O acesso aos autos do processo de licitação por terceiros, por meio do sistema 
E-Protocolo, deverá ser solicitado diretamente no sistema SIGO da CGE-PR, 
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observando os procedimentos estabelecidos pela Norma PRES-GAO nº 068, que foi 
aprovada pela Resolução CD nº 254/2025.

  5.2.10. As respostas aos esclarecimentos, impugnações e recursos serão 
disponibilizadas no sítio da PARANAPREVIDÊNCIA -
http://www.paranaprevidencia.pr.gov.br/, no link Licitação Editais e no sistema GMS 
(Gestão de Material e Serviços) do Paraná, para ciência de todos os interessados.

6. CONDIÇÕES DA LICITAÇÃO

6.1. A licitação e a contratação dela decorrente são reguladas pelo disposto nos 
demais anexos do edital.

6.2. A licitação será regida pela Lei Federal n.º 14.133, de 2021, pelo Decreto n.º 
10.086, de 2022, pela Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006, bem como as suas 
devidas alterações.

7.1.

7.2.

9. PRAZO MÍNIMO DE VALIDADE DAS PROPOSTAS

9.1.O prazo de validade da proposta, que deverá constar no Modelo de Proposta 
de Preço (Anexo II), não poderá ser inferior ao fixado neste Edital.

10. VIGÊNCIA

10.1. Da vigência da ata de registro de preços
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10.1.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços, contado a partir da 
publicação do extrato da ata no Diário Oficial do Estado, será de 1 (um) ano, e poderá 
ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado que as condições e o preço 
permanecem vantajosos.

10.1.2. No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá 
haver a renovação dos quantitativos registrados, até o limite do quantitativo original.

10.1.3. O ato de prorrogação da vigência da ata deverá indicar expressamente o 
prazo de prorrogação e o quantitativo renovado.

10.2. Da vigência do contrato

10.2.1. O contrato a ser firmado terá vigência contados a partir da sua publicação.

11. CONTRATAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

    11.1. Nos termos do artigo 48, inciso I da Lei Complementar n.º 123/2006, 
considerando a divisão dos lotes, este procedimento será:

a) Lotes 1, e 4: destinados exclusivamente às Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte.

b) Lote 2 e 3: ampla concorrência.

12. DA REALIZAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO

12.1. O pregão será realizado por meio da internet, através do novo sistema de 
compras eletrônicas do Banco do Brasil, na página www.licitacoes-e2.com.br.

12.2. O pregão será conduzido por empregado denominado pregoeiro, mediante a 
inserção e o monitoramento de dados gerados ou transferidos para o novo sistema de 
compras eletrônicas do Banco do Brasil.

12.3. O pregoeiro exercerá as atribuições previstas no artigo 4.º do Decreto nº 
10.086, de 2022.

12.4. Para acesso ao sistema de compras eletrônicas, os interessados deverão se 
credenciar e obter chave de identificação e senha pessoal do sistema de compras 
eletrônicas do Branco do Brasil, conforme instruções que podem ser obtidas na página 
www.licitacoes-e.com.br ou no portal www.bb.com.br, ou ainda através do telefone 
0800-785-678 (BB responde).
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12.4.1. O credenciamento do interessado e de seu representante junto ao sistema 
de compras eletrônicas do Banco do Brasil implica a sua responsabilidade legal pelos 
atos praticados e presunção de capacidade para a realização das transações 
inerentes ao pregão eletrônico.

12.4.2. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante 
a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou 
de sua desconexão.

13. DAS CONDIÇÕES GERAIS DE PARTICIPAÇÃO

13.1. Poderão participar da licitação interessados com ramo de atuação pertinente 
ao objeto da licitação e que apresentem os documentos exigidos para habilitação.

13.2. Os interessados em participar do pregão devem dispor de chave de 
identificação e senha pessoal do sistema de compras eletrônicas do Banco do Brasil, 
obtidas junto às Agências do Banco do Brasil S.A.

13.3. Recomenda-se também a prévia inscrição no Cadastro Unificado de 
Fornecedores do Estado do Paraná (CFPR), por intermédio do portal de compras do 
Governo do Estado do Paraná (www.comprasparana.pr.gov.br), nos termos do 
Decreto Estadual nº 9.762/2013 e alterações.

13.4. Não poderão participar, direta ou indiretamente, desta licitação interessados
que:

13.4.1. Tenham sido declaradas inidôneos em qualquer esfera da Administração
Pública.

13.4.2. Estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária em âmbito 
estadual.

13.4.3. Estejam cumprindo penalidade de impedimento de licitar, aplicada por 
qualquer esfera de Governo, com base no art. 7º da Lei Federal nº 10.520/2002, 
conforme Acórdão TCU nº 2.593/2013 - Plenário.

13.4.4. Tenham sócios comuns com as pessoas físicas referidas no item anterior.

13.4.5. Não funcionem no País, se encontrem sob liquidação, falência, dissolução, 
recuperação judicial ou extrajudicial, inclusive empresas com plano de recuperação 
acolhido judicialmente, e empresas em recuperação extrajudicial, com plano de 
recuperação homologado judicialmente.
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13.4.6. Um de seus sócios ou administradores seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou por afinidade, até o terceiro 
grau, de agente público pertencente aos quadros do Governo do Estado do Paraná.

13.4.7. O servidor ou dirigente de órgão ou entidade estadual, bem como a
empresa da qual figurem como sócios, dirigentes ou da qual participem indiretamente.

13.4.7.1. Considera-se participação indireta a existência de qualquer vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista.

13.5. A participação nesta licitação implica a aceitação das condições estabelecidas 
no edital e na legislação aplicável.

13.6. Além destas condições gerais, deverão ser obedecidas as exigências 
específicas de participação eventualmente fixadas no edital.

14. DO CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

14.1. Antes de postar a proposta comercial em formulário eletrônico, a licitante 
deverá manifestar, em campo próprio do sistema de compras eletrônicas:

14.1.1. O pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação e 
demais condições previstas no edital.

14.1.2. A sua condição de microempresa ou empresa de pequeno porte para 
usufruir dos benefícios da Lei Complementar Federal nº 123/2006 e alterações.

14.2. A proposta de preço inicial deverá ser enviada através de formulário eletrônico 
no sistema de compras eletrônicas no prazo previsto no edital, de acordo com o critério 
de disputa estabelecido neste edital.

14.2.1. A proposta registrada poderá ser alterada ou desistida até a data e hora 
definida no edital. Após o prazo previsto para acolhimento das propostas, o sistema 
eletrônico não aceitará inclusão ou alteração de propostas.

14.3. A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte da licitante, 
das condições estabelecidas neste Edital.

14.4. As propostas não podem conter qualquer identificação da licitante proponente 
(tais como nome, CNPJ, papel timbrado da empresa, telefone, e-mail, etc.), sob pena 
de desclassificação.

14.5. O envio dos documentos de habilitação junto à proposta, dentro do sistema 
de compras eletrônicas, nesta etapa, é facultado ao licitante, sendo que estes podem 
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ser encaminhados com a proposta de preços do arrematante nos termos do item 20.1.

15. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E CLASSIFICAÇÃO DAS 
PROPOSTAS

15.1. No dia e horário previstos no edital, por comando do Pregoeiro, terá início a 
sessão pública na internet, com a divulgação das propostas eletrônicas recebidas e 
início da etapa de lances.

15.1.1. Ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão pública será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no horário estabelecido neste Edital, desde que não 
haja comunicação do Pregoeiro em contrário.

15.2. Os licitantes participarão da sessão pública com o uso da chave de acesso e 
senha do sistema de compras eletrônicas do Banco do Brasil.

15.3. A comunicação entre o Pregoeiro e os licitantes ocorrerá exclusivamente 
mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

15.4. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de 
sua desconexão.

15.5. Aberta a sessão, o Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e 
desclassificará aquelas que não estiverem em conformidade com os requisitos 
estabelecidos no Edital, sejam omissas, apresentem irregularidades ou defeitos 
capazes de dificultar o julgamento, ou que identifiquem a licitante.

15.6. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no 
sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

15.7. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo 
Pregoeiro, sendo que somente estas participarão da fase de lances.

16. DA FASE DE LANCES

16.1.

16.2. Aberta a etapa competitiva, os licitantes com propostas classificadas poderão 
encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo 
imediatamente informados do recebimento e respectivo horário de registro e valor, 
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sem identificação do autor do lance.

16.3. O lance deverá ser ofertado conforme descrito no item 8.1 do edital.

16.4. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, não sendo aceitos dois ou 
mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em 
primeiro lugar pelo sistema.

16.5. O intervalo entre os lances enviados pela mesma licitante não poderá ser 
inferior a 5 (cinco) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a 5 
(cinco) segundos.

16.5.1. O intervalo mínimo de diferença de valores será: Lotes 01 e 04 - R$ 
20,00 (vinte) reais e Lotes 02 e 03 R$50,00(cinquenta) reais.

16.6. Caso a licitante não realize lances, permanecerá o valor da proposta inicial 
para efeito da classificação final.

16.7. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento 
serão de exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de 
pleitear qualquer alteração.

16.8. A fase de lances terá duração inicial de 10 (dez) minutos.

16.9. Encerrado o prazo inicialmente fixado, o pregoeiro encerrará o tempo normal 
de disputa mediante encaminhamento de aviso de fechamento iminente, a partir do 
qual será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado 
nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

16.9.1. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o item 
16.9., será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 
enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances 
intermediários.

16.9.2. Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida no item 
16.9.1, a sessão pública será encerrada automaticamente.

16.10. O Pregoeiro poderá suspender a sessão de lances caso seja imprescindível 
à realização de eventual diligência.

16.11. Realizada a diligência, o Pregoeiro notificará os licitantes sobre a data, 
horário e local onde será dado prosseguimento à sessão pública.
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17. CRITÉRIOS DE DESEMPATE

17.1. Deverão ser observadas as disposições da Lei Complementar n° 123/2006 
Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte.

17.2. Em relação à disputa dos lotes, será considerado empate quando as 
propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam 
iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada.

17.2.1. Neste caso, a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem 
classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada 
arrematante do lote, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado.

17.2.2. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será 
convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após 
o encerramento dos lances, sob pena de preclusão.

17.2.3. Não ocorrendo a arrematação do lote pela microempresa ou empresa de 
pequeno porte, na forma dos itens anteriores, serão convocadas as remanescentes 
que porventura se enquadrem na situação de empate prevista do item 17.2, na ordem 
classificatória, para o exercício do mesmo direito.

17.2.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas 
e empresas de pequeno porte que se encontrem na situação de empate prevista do 
item 17.2, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 
poderá apresentar melhor oferta.

17.2.5. Não existindo a situação de empate prevista do item 17.2, o licitante 
originalmente classificado em primeiro lugar será declarado arrematante do lote.

17.2.6. O disposto no item 17.2 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial 
não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

17.2.7. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de 
desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021

18. NEGOCIAÇÃO

18.1. Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro poderá encaminhar 
contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, 
para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento e o valor 
máximo para a contratação, não se admitindo negociar condições diferentes das 
previstas neste Edital.
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18.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes.

19. ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS

19.1 A proposta de preços escrita (Anexo II) deverá ser encaminhada para o e-mail 
prprev_licitacao@prprev.pr.gov.br, no prazo de até 2 (duas) horas, contado do registro 
da contraproposta pelo Pregoeiro no sistema de compras eletrônicas.

19.1.1. Os documentos de habilitação e, se necessário, documentos 
complementares, deverão ser enviados nas mesmas condições do item 19.1.

19.1.2. O prazo de envio poderá ser alterado por solicitação da licitante convocada 
ou por decisão do Pregoeiro, ambas as opções devidamente justificadas.

19.2. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação 
indicada no item anterior, será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas 
neste Edital.

19.3. A proposta deverá ser formulada de acordo com o valor final da disputa, sem 
emendas, rasuras ou entrelinhas, assinada por meio eletrônico com uso de 
certificação digital ICP-Brasil, pelo representante legal do licitante (ou seu procurador 
devidamente qualificado) e deverá conter, de acordo com o modelo definido neste 
edital, a identificação da licitação, o CNPJ e o nome empresarial completo do licitante, 
a descrição do produto/serviço oferecido para cada item e/ou lote da licitação; o valor 
global, os preços unitários e globais por item e/ou lote, cotados em moeda corrente 
nacional; e o prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior ao 
estabelecido no edital.

19.3.1. Em caso de divergência entre os valores unitário e total, será considerado 
para fins de análise de preço - o valor unitário, estando o Pregoeiro autorizado a 

proceder aos cálculos aritméticos para a obtenção do valor total.

19.3.2. Valor da proposta por extenso.

19.3.3. Caso haja divergência entre o valor da proposta numérica e o valor por 
extenso, prevalecerá o valor por extenso.

19.3.4. Indicação de que nos preços ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, 
taxas, seguros, encargos sociais, trabalhistas e todas as demais despesas 
necessárias à execução do objeto.

19.3.5. Indicação do regime tributário da empresa: simples, lucro presumido ou 
lucro real.
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19.3.6. Prazo de validade da proposta de no mínimo 90 (noventa) dias, contados 
da data de abertura da licitação.

19.3.7. Declaração de que caso a proposta não preveja ou subdimensione verbas 
trabalhistas, previdenciárias ou sociais, bem como, uniformes, equipamentos de 
proteção individual 
insumo necessário à perfeita execução do objeto, a licitante deverá suprir a falta sem 
direito a receber qualquer pagamento suplementar; e que caso a proposta 
superdimensione uniformes, equipamentos de proteção individual , 
equipamentos, materiais de consumo ou qualquer outro insumo necessário à perfeita 
execução do objeto, a licitante receberá apenas pelas quantidades efetivamente 
utilizadas na execução do objeto.

19.4. A proposta, enviada exclusivamente por e-mail, deve atender todas as 
especificações técnicas obrigatórias do Edital e Anexos sob pena de desclassificação.

19.5. A proposta apresentada terá que refletir preços equivalentes aos praticados 
no mercado no dia de sua apresentação.

19.6. A apresentação da proposta implicará:

19.6.1. Conhecimento e aceitação plena e total de todas as cláusulas e condições 
estabelecidas por este Edital e seus Anexos;

19.6.2. Conhecimento das especificações, quantitativos, encargos gerais, e, 
condições para execução dos serviços, sujeitando-se ao gerenciamento e fiscalização 
da PARANAPREVIDÊNCIA.

20. ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

20.1. Encerrada a etapa de lances e depois de concluída a negociação e verificação 
de possível empate, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 
quanto às especificações do objeto ofertado e compatibilidade do preço em relação 
ao valor máximo para a contratação.

20.2. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, 
inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido.

20.3. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de 
valor zero, incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a 
materiais e instalações de propriedade da licitante, para os quais ele renuncie à 
parcela ou à totalidade de remuneração.

20.4. Não serão aceitas propostas que possuírem valores unitários e totais 
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superiores aos máximos ou preço manifestamente inexequível.

20.5. Considerar-se-á inexequível a proposta que não venha a ter demonstrada sua 
viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na 
contratação são coerentes com os de mercado do objeto deste Pregão.

20.6. No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros 
ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos os 
licitantes, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

20.7. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a 
realização de diligências, com vistas ao saneamento de que trata o item anterior, a 
sessão pública será reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte 
e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

20.8. Serão também desclassificadas as propostas:

20.8.1. Que estejam em desacordo com as especificações, prazos e condições 
fixados neste Edital.

20.8.2. Que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta das demais 
proponentes.

20.8.3. Que contiverem vícios, por omissão, irregularidades e/ou defeitos capazes 
de dificultar o julgamento e que não sejam passíveis de saneamento na própria 
sessão.

20.8.4. Que para sua viabilização indiquem condições genéricas de cobertura de 
outras propostas, ou de subsídios condicionados que não estejam autorizados em Lei, 
ou se refiram a repasse de descontos ou de isenção de tributos ou ainda aquelas em 
desacordo com o edital, ou qualquer norma jurídica aplicável à contratação.

20.8.5. Que após diligências não forem corrigidas ou justificadas.

20.9. Se a proposta não for aceitável, ou for desclassificada, o Pregoeiro examinará 
a subsequente, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda 
a este Edital.

20.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará 
a habilitação da licitante, observado o disposto neste Edital.
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21. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

21.1. Os documentos de habilitação estão relacionados no Anexo III do Edital.

21.3. Documentos desatualizados no cadastro anterior e demais documentos 
complementares solicitados, deverão ser encaminhados no prazo de até 4 (quatro) 
horas para o e-mail prprev_licitacao@paranaprevidencia.pr.gov.br, contado da 
solicitação do Pregoeiro no sistema de compras eletrônicas.

21.4. É dever da licitante atualizar previamente as comprovações constantes no 
GMS para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública.

21.5. O descumprimento do subitem acima implicará inabilitação da licitante, exceto 
se a consulta feita pelo Pregoeiro aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões 
lograr êxito em encontrar a certidão válida.

21.6. Consideradas cumpridas todas as exigências do Edital quanto à apresentação 
da documentação de habilitação e da proposta, o Pregoeiro o declarará vencedor.

21.7. Aos licitantes interessados em obter vistas à documentação da empresa 
arrematante, o pedido deverá ser realizado para o e-mail 
prprev_licitacao@prprev.pr.gov.br

21.7.1. Pedidos realizados pelo chat do Licitações-e, sem que seja informado um 
endereço eletrônico para contato serão desconsiderados.

21.7.2. Para recebimento da documentação, a empresa deverá assinar o Termo 
de Recebimento, Compromisso e Responsabilidade de Dados Pessoas.

22. FASE RECURSAL

22.1. Após declarado o vencedor, o Pregoeiro abrirá os prazos recursais, conforme 
estabelecido no item 5.2. do Edital.
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23. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

23.1. Examinada a aceitabilidade da proposta de menor preço global, a 
regularidade e a habilitação do licitante vencedor, e vencida a etapa recursal, o objeto 
será adjudicado e homologado pela autoridade competente para tal.

24. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

24.1. Homologada a licitação pela autoridade competente, a 
PARANAPREVIDÊNCIA convocará o(s) adjudicatário(s) para assinar a Ata de 
Registro de Preços, por meio eletrônico com uso de certificação digital ICP-Brasil, pelo 
representante legal do licitante (ou seu procurador devidamente qualificado), no prazo 
de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável uma vez, pelo mesmo prazo, desde que ocorra 
motivo justificado e aceito pela Instituição.

24.1.1. O não atendimento à convocação, a recusa ou o silêncio do adjudicatário 
convocado para assinatura da Ata de Registro de Preços, implicará em 
desclassificação do certame, sem prejuízo das sanções previstas em lei e neste edital.

24.2. Será incluído na Ata de Registro de Preços, na forma de anexo, o registro dos 
licitantes que aceitarem cotar os bens com os preços iguais aos do licitante vencedor, 
na sequência da classificação do certame, com objetivo da formação de cadastro 
reserva no caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata, 
observadas as condições previstas no Edital, conforme prevê o art. 82, inciso VII da 
Lei 14.133/21.

24.3. O prazo de vigência da ata de registro de preços, contado a partir da 
publicação do extrato da ata no Diário Oficial do Estado, será de 1 (um) ano, e poderá 
ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado que as condições e o preço 
permanecem vantajosos.

24.4. Os licitantes reconhecem, desde já, que a assinatura da Ata de Registro de 
Preços, do(s) Contrato(s), ou retirada(s) da(s) nota(s) de empenho emitidas (ou 
documento equivalente), representam compromisso entre as partes, submetendo-as 
ao cumprimento do objeto licitado, nos prazos e condições constantes neste Edital e 
na legislação vigente.

24.5. Não será possível a adesão à Ata de Registro de Preços, devido à natureza 
de serviço social autônomo da Contratante.

24.6. Para a assinatura da Ata de Registro de Preços, o vencedor do certame 
deverá estar credenciado no Cadastro Unificado de Fornecedores do Sistema de 
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Gestão de Materiais, Obras e Serviços - GMS, para a comprovação das condições de 
habilitação consignadas no Edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a 
vigência da Ata de Registro de Preços e do instrumento contratual, se for o caso.

24.7. A PARANAPREVIDÊNCIA poderá revisar os preços registrados, mediante 
comprovações e justificativas, obedecido o disposto nos artigos 301 a 303 do Decreto 
Estadual n.º 10.086, de 2022, bem como deverá proceder à atualização desses preços 
nos termos do art. 304 desse Regulamento Estadual.

24.7.1. A revisão e a atualização dos preços registrados na Ata dependem de 
autorização da autoridade competente, devendo a Instituição promover as respectivas 
modificações, compondo novo quadro de preços registrados e disponibilizando-os no 
site oficial.

24.7.2. A atualização dos preços registrados será feita a partir da aplicação do 
índice IPCA, tendo por termo inicial a data da apresentação da proposta e desde que 
decorrido 1 (um) ano desse marco temporal. Para as atualizações subsequentes à 
primeira, o termo inicial é contado do término do prazo inicial que motivou a primeira 
atualização.

24.7.2.1. O reajuste dos preços depende de pedido do fornecedor do item 
registrado, que deve ser protocolado até trinta dias antes do fim do período acima 
enunciado.

24.7.2.2. O transcurso do período citado no item 24.7.2. sem o requerimento do 
fornecedor implica preclusão.

25. CONTRATAÇÃO

25.1. O adjudicatário será notificado para assinar o contrato no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, prorrogável a critério do órgão ou entidade contratante, sob pena de decair 
do direito à contratação e incidir nas penalidades previstas neste edital.

25.2. Para a assinatura do contrato, o adjudicatário deverá estar credenciado no 
Cadastro Unificado de Fornecedores do Sistema de Gestão de Materiais, Obras e 
Serviços GMS, para a comprovação das condições de habilitação consignadas no 
edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.

25.3. A empresa vencedora, no ato da contratação deve estar cadastrada no 
GMS/CFPR como Fornecedor do Estado do Paraná www.comprasparana.pr.gov.br, 
sob pena de aplicação de sanção administrativa, por força das disposições constantes 
no art. 1º, § 4º do Decreto nº 9.762/2013.

25.4. Para a assinatura do Termo de Contrato será exigida a comprovação das 
condições de habilitação consignadas no edital, as quais deverão ser mantidas pela 
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licitante durante a vigência do contrato.

25.5. Será enviado Termo de Recebimento, Compromisso e Responsabilidade de 
Dados Pessoais, referente à Política de Privacidade da PARANAPREVIDÊNCIA, a 
ser assinado pela empresa contratada.

25.5.1. A Política de Privacidade de Dados Pessoais da PARANAPREVIDÊNCIA 
está disponível no portal da Instituição (www.paranaprevidencia.pr.gov.br).

25.6. Será enviado para ciência a Política de Segurança da Informação da 
PARANAPREVIDÊNCIA, aprovada pelo Conselho Diretor, por meio da Resolução n° 
147/2023.

25.7. Na hipótese de irregularidade do registro no GMS/CFPR, o contratado deverá 
regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, 
sob pena de aplicação das penalidades previstas no Edital.

25.8. Farão parte da contratação, independentemente de suas transcrições, as 
condições estabelecidas neste Edital.

25.8.1. Será permitida a assinatura digital do Contrato.

25.9. A pessoa que assinar o instrumento contratual deverá demonstrar que possui 
poderes para praticar o ato, mediante a apresentação de cópias autenticadas dos atos 
constitutivos, alterações e demais documentos necessários à comprovação de seus 
poderes.

25.10. Se o adjudicatário se recusar a assinar o contrato, a PARANAPREVIDÊNCIA 
poderá revogar a licitação, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei 
Federal n.º 14.133/2021, e no Decreto Estadual n.º 10.086/2022, ou ainda, convocar 
os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato 
nas condições ofertadas pelo licitante vencedor.

25.11. A recusa injustificada do adjudicatário ou a justificativa não aceita pela 
PARANAPREVIDÊNCIA, implicará instauração de procedimento administrativo 
autônomo para eventual aplicação de sanções administrativas.

25.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos deste 
Edital, a PARANAPREVIDÊNCIA poderá convocar os licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições ofertadas por 
estes, desde que o valor seja igual ou inferior ao orçamento estimado para a 
contratação, inclusive quanto aos preços atualizados, nos termos do instrumento 
convocatório.



PE 15/2026 25.974.247-1 - Página 20 de 75

26. REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO

26.1. Fica assegurado à PARANAPREVIDÊNCIA o direito de revogar a licitação 
por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente 
comprovado, ou anulá-la em virtude de vício insanável.

26.2. A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará 
na nulidade dos atos que diretamente dele dependam.

26.3. Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade 
competente indicará expressamente os atos a que ela se estende.

   26.4. Anulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela 
Instituição.

26.5. Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse 
público ou aos demais interessados.

27.DA ACEITAÇÃO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

27.1. Os critérios de aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos na minuta 
do Contrato, anexos a este Edital.

28.DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

28.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo 
de Referência e na minuta do Contrato, anexos a este Edital.

28.2. O adjudicatário será notificado para assinar o Contrato ou retirar a nota de 
empenho (ou documento equivalente) no prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável a 
critério do órgão ou entidade contratante, sob pena de decair do direito à contratação 
e incidir nas penalidades previstas neste Edital.

29.DO PAGAMENTO

29.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência 
e na minuta do Contrato, anexos a este Edital.
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30. SANÇÕES

30.1. O licitante e o contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções 
administrativas previstas no art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e nos arts. 
193 ao 227 do Decreto n.º 10.086, de 17 de janeiro 2022, sem prejuízo de eventuais 
implicações penais nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código 
Penal.

30.2. A multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento), nem 
superior a 30% (trinta por cento) sobre o valor total do lote no qual participou ou do 
contrato, observando ainda as seguintes variações:

30.2.1. multa de 0,5% a 5%, nos casos das infrações previstas no art. 195, do 
Decreto Estadual 10.086/2022;

30.2.2. multa de 5% a 30%, nos casos das infrações previstas no art. 196, do 
Decreto Estadual 10.086/2022;

30.2.3. multa de 15% a 30%, nos casos das infrações previstas no art. 197, do 
Decreto Estadual 10.086/2022;

30.3. O cálculo da multa será justificado e levará em conta o disposto nos arts. 210 
a 212, do Decreto Estadual 10.086/2022.

30.4. A multa poderá ser descontada do pagamento devido pela 
PARANAPREVIDÊNCIA, decorrente de outros contratos firmados entre as partes, 
caso em que a PARANAPREVIDÊNCIA o reterá o pagamento até o adimplemento da 
multa, com o que concorda o licitante ou contratante.

30.5. A retenção de pagamento de outros contratos, pela PARANAPREVIDÊNCIA, 
no período compreendido entre a decisão final que impôs a multa e seu adimplemento, 
suspende a fluência de prazo para a PARANAPREVIDÊNCIA, não importando mora, 
nem gera compensação financeira.

30.6. Multa de mora diária de até 0,3% (três décimos por cento), calculada sobre o 
valor global do contrato ou da parcela em atraso, até o 30º (trigésimo) dia de atraso 
na entrega; a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia, a multa de mora será convertida 
em compensatória, aplicando-se, no mais, o disposto nos itens acima.

30.7. O procedimento para aplicação das sanções seguirá o disposto no Capítulo 
XVI, do Título I, do Decreto n.º 10.086, de 2022. e na Lei n.º 20.656, de 2021.

30.8. Nos casos não previstos no instrumento convocatório, inclusive sobre o 
procedimento de aplicação das sanções administrativas, deverão ser observadas as 
disposições da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e no Decreto n.º 10.086, de 2022.
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30.9. Sem prejuízo das sanções previstas nos itens anteriores, a responsabilização 
administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Administração 
Pública, nacional ou estrangeira, na participação da presente licitação e nos contratos 
ou vínculos derivados, também se dará na forma prevista na Lei Federal n.º 12.846, 
de 2013, e regulamento no âmbito do Estado do Paraná.

31. DISPOSIÇÕES GERAIS

31.1. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de 
seus documentos de habilitação, e a PARANAPREVIDÊNCIA não será, em nenhum 
caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado 
do processo licitatório.

31.2. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da 
licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a 
instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que 
deveria constar do processo desde a realização da sessão pública.

   31.3.A PARANAPREVIDÊNCIA não se responsabiliza pelo conteúdo e 
autenticidade de cópias deste Edital obtidas por meio de terceiros.

31.4. Das sessões públicas serão geradas atas circunstanciadas.

     31.5. Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá com base 
na legislação vigente.

31.6. Na hipótese de divergência entre este Edital e as condições apresentadas pelos
licitantes em suas propostas, prevalecerão sempre os termos deste Edital.

     31.7. Na contagem dos prazos constantes do presente Edital, exclui-se o dia de 
início e inclui-se o dia de vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dia de 
expediente na PARANAPREVIDÊNCIA.

31.8. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília DF.

31.9. A realização da licitação não implica necessariamente a contratação total ou 
parcial do montante previsto, porquanto estimado, podendo a autoridade competente, 
inclusive, revogá-la, total ou parcialmente, por fatos supervenientes, de interesse 
público, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação do interessado, 
mediante manifestação escrita e fundamentada, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa, conforme dispõe o art. 71 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021.
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31.10. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 
observados os princípios da isonomia e do interesse público.

31.11. Integram o presente Edital:

Anexo I Termo de Referência;
Anexo II Modelo Descritivo da Proposta de Preços; 
Anexo III - Documentos Relativos à Habilitação;
Anexo IV Modelo de Declaração Complementar;
Anexo V Minuta da Ata de Registro de Preços
Anexo VI Minuta de Termo Contratual

31.12. Fica eleito o Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba, 
para solucionar eventuais litígios decorrentes desta licitação.

Curitiba, (data da assinatura eletrônica)

                                        Clécia Aparecida Souza Silva
Pregoeira
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA
PREGÃO ELETRÔNICO SRP nº 15/2026

1. OBJETO

1.1. Contratação de empresa para fornecimento de gêneros alimentícios, destinados 
ao atendimento das necessidades da PARANAPREVIDÊNCIA.

1.2. Descrição e quantidades

1.2.1. O quantitativo apresentado na demanda corresponde a uma estimativa de 
consumo anual provável. Conforme justificativa, houve o retorno integral das 
atividades presenciais, somado às constantes convocações de novos servidores que 
a PARANAPREVIDÊNCIA vem realizando, motivo pelo qual os valores dispostos em 
tabela possuem caráter estimativo.

1.2.2. Ressalta-se que não é possível mensurar de forma precisa a demanda exata, 
uma vez que a PARANAPREVIDÊNCIA ainda se encontra em fase de adaptação a 
esse novo cenário. Além disso, não há parâmetros consolidados que permitam prever 
o nível de consumo dos novos colaboradores.

1.2.3. Dessa forma, as quantidades indicadas foram projetadas com base em uma 
expectativa de consumo, podendo sofrer variações conforme a efetiva utilização ao 
longo do período.

LOTE 01

Item Descrição Imagens 
ilustrativas

Unidade Quantidade

1
Água mineral natural, copo plástico, com tampa 
200ml

un 2500
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2
Água mineral natural, gaseificada, 500 à 
510ml, 

un 1500

3
Água mineral natural, classificação: com gás 
natural (gaseificação natural), garrafa plástica, 
volume líquido: entre 500 ml e 510 ml, 

un 1000

                                                          LOTE 02

1
Açúcar, tipo: refinado, saco plástico de 5kg, 
constando a data de validade,

un 650

2

Açúcar, tipo: refinado, classificação: de 
primeira, composição: embalagem: em sachês 
de 5g, acondicionados em caixa contendo 1000 
sachês 

caixa 2

3
Adoçante dietético, aspecto: líquido, com bico 
dosador: frasco plástico com no mínimo 100ml, 

un 350

4
Adoçante de mesa dietético em pó, à base de 
sucralose, em sachês, embalagem contendo 
500 sachês. 

caixa 2

5
Biscoito, tipo: amanteigado, sabor: leite, 
classificação: doce, formato: redondo, peso 
líquido: 350g, 

pacote 2500

6
Biscoito, tipo: wafer, sabor: chocolate, 
embalagem: pacote com 120g.

un 2500

7 Biscoito, tipo: wafer, sabor: morango, 
embalagem: pacote com 120g.

un 2500
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9
Biscoito, tipo: biscuit, sabor: chocolate, 
embalagem: pacote de 80g.

un 300

10
Biscoito de arroz, tipo: snack cracker, sem 
glúten: pacote com 100g.

un 300

11
Biscoito, tipo: cream cracker peso líquido: 
podendo ser entre 350g a 400g.

un 2500

12 Amendoim, tipo: ovinhos, pacote com 400g, pacote 50

                                                           LOTE 03

  1
Café torrado e moído, categoria superior, 
constituído por 100% café. peso líquido de 
500g por pacote.

un 3000

2

Café torrado e moído em cápsulas, origem 
colômbia, compatível com as máquinas de café 
espresso nespresso, caixa com 10 cápsulas, 
52g

caixa 200

3

Café torrado e moído em cápsulas, 
descafeinado, compatível com as máquinas de 
café espresso nespresso, caixa com 10 
cápsulas, 52g

caixa 200

4
chá, tipo: mate queimado (tostado) natural, 
caixa com 40g, contendo 25 saquinhos, 

un 1500

Imagens meramente ilustrativas 

1.2.4. O biscoito wafer sabor baunilha inicialmente requisitada foi excluída da 
composição do item, tendo sua quantidade integralmente remanejada para a bolacha 
wafer sabor morango. A alteração justifica-se pela limitada disponibilidade comercial 

                                                           LOTE 04

1
leite, tipo: uht integral, aspecto: líquido, 
processo: caixa longa vida, com 1 litro.

un 4500
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do produto sabor baunilha, cuja oferta no mercado é restrita, dificultando sua aquisição 
em condições adequadas de fornecimento.

1.3. Especificações Técnicas

1.3.1. Água mineral natural, classificação: sem gás, embalagem: copo plástico, com 
tampa de vedação em alumínio, constando a data de validade e demais exigências 
conforme legislação vigente, peso líquido: 200ml, características adicionais: isenta de 
sujidades e quaisquer materiais estranhos que comprometam a sua qualidade.
Validade mínima na entrega de 8(oito) meses. Rotulagem adequada, comprovação de 
regularidade junto aos órgãos competentes, embalagem íntegra e atendimento às 
normas sanitárias aplicáveis.

1.3.2. Água mineral natural gaseificada, classificação: gaseificada, embalagem: 
garrafa plástica, com tampa rosqueável e lacre de segurança, constando a data de 
validade e demais exigências conforme legislação vigente, peso líquido: entre 500 à 
510ml, características adicionais: isenta de sujidades e quaisquer materiais estranhos 
que comprometam a sua qualidade. Validade mínima na entrega de 4(quatro) meses.
Rotulagem adequada, comprovação de regularidade junto aos órgãos competentes, 
embalagem íntegra e atendimento às normas sanitárias aplicáveis.

1.3.3. Água mineral com gás natural, classificação: com gás natural (gaseificação 
natural), proveniente de fonte mineral, embalagem: garrafa plástica descartável, com 
tampa rosqueável e lacre de segurança, constando data de validade e regularidade 
junto aos órgãos competentes, embalagem íntegra, lacre de segurança e atendimento 
às normas sanitárias aplicáveis, volume líquido: entre 500 ml e 510 ml, características 
adicionais: água mineral natural com gás naturalmente presente na fonte, isenta de 
sujidades e quaisquer materiais estranhos que comprometam sua qualidade. Validade 
mínima na entrega de 4(quatro) meses.

1.3.4. Açúcar, tipo: refinado, classificação: de primeira, composição: sacarose de 
cana de açúcar, teor minimo de sacarose: 99,0% p/p, cor: branco, aroma: próprio, 
características adicionais: isento de sujidades, substâncias estranhas de qualquer 
natureza e não conter glúten, embalagem: saco plástico de 5kg, constando a data de 
validade e embalagem íntegra, rotulagem obrigatória e atendimento às normas 
sanitárias vigentes. Validade mínima na entrega de 8(oito) meses.

1.3.5. Açúcar, tipo: refinado, classificação: de primeira, composição: sacarose de 
cana de açúcar, teor mínimo de sacarose: 99,0% p/p, cor: branco, aroma: próprio, 
características adicionais: isento de sujidades, substâncias estranhas de qualquer 
natureza e não conter glúten, embalagem: em sachês de 5g, acondicionados em caixa 
contendo 1000 sachês, constando a data de validade e embalagem íntegra, rotulagem 
obrigatória e atendimento às normas sanitárias vigentes legislação vigente. Validade 
mínima na entrega de 8 (oito) meses.
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1.3.6. Adoçante dietético, aspecto: líquido, com bico dosador, composição: 
edulcorante artificial, ciclamato de sódio e sacarina. item: sódica, embalagem: frasco 
plástico atóxico com no mínimo 100ml, com tampa rosqueável lacrada. Embalagem 
íntegra, rotulagem obrigatória e atendimento às normas sanitárias vigentes. Validade 
mínima na entrega de 12(doze) meses.

1.3.7. Adoçante de mesa dietético em pó, à base de sucralose, em sachês 
individuais de aproximadamente 0,5g a 1g, acondicionado em embalagem comercial 
contendo 500 sachês ou quantidade superior, desde que atendida a quantidade total 
solicitada. Embalagem íntegra, rotulagem obrigatória e atendimento às normas 
sanitárias vigentes. Validade mínima na entrega de 18 (dezoito) meses.

1.3.8. Biscoito, tipo: amanteigado, sabor: leite, classificação: doce, formato: 
redondo, aspecto: volume e tamanho uniforme, massa torrada, ingredientes: farinha 
de trigo enriquecida com ácido fólico, açúcar, gordura vegetal e demais ingredientes 
permitidos, características adicionais: Produto íntegro, sem sinais de queima, quebra 
excessiva, avaria, deterioração ou violação da embalagem, embalagem: pacote 
plástico, peso líquido: 350g, variação de até 10%, unid. de medida: unitário. Validade 
mínima na entrega de 4(quatro) meses.

1.3.9. Biscoito, tipo: wafer, sabor: chocolate, embalagem: pacote com 120g.  : Produto 
íntegro, sem sinais de queima, quebra excessiva, avaria, deterioração ou violação da 
embalagem Validade mínima na entrega de 4 (quatro) meses.

1.3.10. Biscoito, tipo: wafer, sabor: morango, embalagem: pacote com 120g, Produto 
íntegro, sem sinais de queima, quebra excessiva, avaria, deterioração ou violação da 
embalagem Validade mínima na entrega de 4 (quatro) meses.

1.3.11. Biscoito, tipo: biscuit, sabor: chocolate, classificação: doce, aspecto: volume 
e tamanho uniformes, ingredientes: farinha de trigo, açúcar, amido de milho, gordura 
ou óleo vegetal (livre de gorduras trans), cacau em pó, sal e outras substâncias 
alimentícias permitidas, características adicionais: não pode conter aromatizantes 
artificiais, corantes artificiais e quaisquer materiais estranhos que comprometam a sua 
qualidade, embalagem: pacote de 80g. : Produto íntegro, sem sinais de queima, 
quebra excessiva, avaria, deterioração ou violação da embalagem Validade mínima 
na entrega de 4 (quatro) meses.

1.3.12. Biscoito de arroz, tipo: snack cracker, sem glúten, classificação: salgada, 
aspecto: volume e tamanho uniforme, ingredientes: farinha de arroz, óleo de farelo de 
arroz, tempero maltodextrina, sal, açúcar, extrato de levedura, molho de soja 
fermentado, emulsificante lecitina de soja, características adicionais: não pode conter 
glúten e gordura trans, embalagem: pacote com 100g.  : Produto íntegro, sem sinais 
de queima, quebra excessiva, avaria, deterioração ou violação da embalagem 
Validade mínima na entrega de 4 (quatro) meses.
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1.3.13. Biscoito, tipo: cream cracker, classificação: salgado, apresentação: aspecto: 
volume e tamanho uniformes, ingredientes: farinha de trigo (enriquecida com ferro e 
ácido fólico), gordura ou óleo vegetal (livre de gordura trans), açúcar invertido, sal e 
outros ingredientes alimentícios permitidos na legislação, características adicionais: 
sem recheio, ausência de biscoitos queimados e quebradiços, isento de sujidades e 
substâncias estranhas a sua natureza, embalagem: pacote plástico, dupla embalagem 
(externa e protetora interna), peso líquido: podendo ser entre 350g a 400g. : Produto 
íntegro, sem sinais de queima, quebra excessiva, avaria, deterioração ou violação da 
embalagem .Validade mínima na entrega de 4 (quatro) meses.

1.3.14. Amendoim, tipo: ovinhos, ingredientes: amendoim, fécula de mandioca, 
polvilho, óleos vegetais, sal e amido, Produto próprio para consumo, embalagem 
íntegra, rotulagem obrigatória e informação clara sobre alergênicos características
adicionais: alérgicos: pode conter traços de derivados de soja, trigo, soja, aveia, 
cevada e centeio, embalagem: pacote com 400g, unid. de medida: unitário. Validade 
mínima na entrega de 4 (quatro) meses.

1.3.15. Café torrado e moído, categoria superior, constituído por 100% café, admitida 
a composição com até 20% de grãos da espécie canephora (conilon/robusta) no 
blend. produto enquadrado, no mínimo, deverá ser isento de sujidades, impurezas e 
substâncias estranhas à sua natureza, não contendo glúten. acondicionado em 
embalagem aluminizada com fechamento a vácuo, contendo data de fabricação, 
prazo de validade e demais informações exigidas pela legislação vigente. Deverá 
possuir na categoria superior do programa de qualidade do café da ABIC(PQC) ou 
certificação equivalente reconhecida nacionalmente, apresentando características de 
qualidade compatíveis com a categoria superior ou será admitida, de forma 
alternativa, a apresentação de laudo de ensaio emitido por laboratório credenciado 
pelo MAPA (Ministério da Agricultura e Pecuária) ou pela REBLAS/ANVISA (Rede 
Brasileira de Laboratórios Analíticos em Saúde) ou certificação equivalente sujeito à 
aprovação da PARANÁPREVIDÊNCIA. Peso líquido de 500g por pacote. Validade 
mínima na entrega de 8 (oito) meses.

1.3.16. Café torrado e moído em cápsulas, origem colômbia, compatível com as 
máquinas de café espresso nespresso, caixa com 10 cápsulas, 52g. rotulagem 
obrigatória e atendimento às normas sanitárias aplicáveis, Validade mínima na entrega 
de 8 (oito) meses.

1.3.17. Café torrado e moído em cápsulas, descafeinado, compatível com as 
máquinas de café espresso nespresso, caixa com 10 cápsulas, 52g. rotulagem 
obrigatória e atendimento às normas sanitárias aplicáveis Validade mínima na entrega 
de 8 (oito) meses.

1.3.18. Chá, tipo: mate queimado (tostado) natural, preparo instantâneo, ingredientes: 
folhas e talos tostados de erva mate (ilex paraguariensis), características adicionais: 
isento de sujidades e substâncias estranhas a sua natureza, embalagem: caixa com 
40g, contendo 25 saquinhos, constando número de lote, data de fabricação, prazo de 
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validade e demais exigências conforme legislação vigente. Validade mínima na 
entrega de 6 (seis) meses.

1.3.19. Leite, tipo: uht integral, aspecto: líquido, processo fabricação: pasteurizado, 
composição: leite de vaca e estabilizantes, odor: característico, sabor: característico, 
características adicionais: isento de sujidades e quaisquer substâncias estranhas a 
sua natureza, embalagem: caixa longa vida, com 1 litro, Deverá conter selo de 
inspeção oficial, embalagem longa vida íntegra, sem violação, vazamento, 
estufamento ou sinais de deterioração, e ser próprio para consumo humano   Validade 
mínima na entrega de 3 (três) meses.

1.4. Natureza do objeto

1.4.1. O objeto caracteriza-se como aquisição de bens comuns, cujos padrões de 
desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo Edital por meio de 
especificações usuais de mercado, nos termos do inciso I do art. 392 do Decreto 
Estadual nº 10.086/2022, sendo a contratação realizada mediante Pregão Eletrônico, 
com adoção do Sistema de Registro de Preços.

1.5. Da vigência da ata de registro de preços

1.5.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços, contado a partir da publicação 
do extrato da ata no Diário Oficial do Estado, será de 1 (um) ano, e poderá ser 
prorrogado, por igual período, desde que comprovado que as condições e o preço 
permanecem vantajosos.

1.5.2. No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá haver a 
renovação dos quantitativos registrados, até o limite do quantitativo original.

1.5.3. O ato de prorrogação da vigência da ata deverá indicar expressamente o prazo 
de prorrogação e o quantitativo renovado.

1.6. Da vigência do contrato

1.6.1. O contrato a ser firmado terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da 
sua publicação, podendo ser prorrogado, conforme a Lei 14.133/2021. 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

2.1. A presente contratação justifica-se pela necessidade de garantir a disponibilidade 
contínua de gêneros alimentícios de uso cotidiano, destinados ao atendimento das 
áreas de café, copa, reuniões institucionais e demais atividades de apoio interno da 
PARANAPREVIDÊNCIA.
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2.2. Com o retorno integral das atividades presenciais, ocorrido a partir de 1º de abril 
de 2026, verificou-se aumento da circulação diária de colaboradores, servidores, 
beneficiários, prestadores de serviço e visitantes nas dependências da 
PARANAPREVIDÊNCIA, com impacto direto no consumo dos produtos.

2.3. Os itens contemplados nesta contratação caracterizam-se como de consumo 
contínuo e indispensáveis ao funcionamento das áreas de apoio, contribuindo para a 
adequada realização de reuniões, eventos internos, atividades de atendimento e 
recepção institucional.

2.4. Considerando a natureza da demanda, faz-se necessária a adoção de 
mecanismo que assegure a possibilidade de aquisição dos itens conforme a 
necessidade, ao longo do período, evitando o desabastecimento e garantindo maior 
previsibilidade na gestão das contratações. Reduz a ocorrência de aquisições 
emergenciais, que tendem a ser realizadas em condições menos vantajosas, com 
risco de sobrepreço, comprometendo a economicidade dos recursos públicos.

2.5. Importa destacar que o fornecimento de itens alimentícios aos colaboradores 
também contribui para a promoção de condições adequadas de trabalho, 
proporcionando maior conforto e bem-estar no ambiente corporativo. Estudos na área 
de gestão de pessoas indicam que ações institucionais que demonstram 
reconhecimento e consideração para com os profissionais impactam positivamente o 
clima organizacional, favorecendo níveis mais elevados de satisfação e motivação, o 
que pode refletir no aumento da produtividade e na qualidade das atividades 
desempenhadas.

2.6. A previsão de fornecimento de água mineral sem gás, água mineral gaseificada 
e água mineral com gás natural visa atender às diferentes preferências de consumo 
identificadas no âmbito institucional, especialmente durante reuniões, recepção de 
visitantes. autoridades, representantes de órgãos externos e demais atividades de 
representação da PARANAPREVIDÊNCIA, proporcionando maior adequação e 
qualidade no atendimento prestado.

2.7. O biscoito wafer sabor baunilha inicialmente requisitada foi excluída da 
composição do item, tendo sua quantidade integralmente remanejada para a bolacha 
wafer sabor morango. A alteração justifica-se pela limitada disponibilidade comercial 
do produto sabor baunilha, cuja oferta no mercado é restrita, dificultando sua aquisição 
em condições adequadas de fornecimento.

2.8. Dessa forma, a contratação visa garantir maior eficiência e economicidade, 
assegurando a disponibilidade dos itens conforme a necessidade, evitando a 
descontinuidade no atendimento das demandas internas e promovendo condições 
adequadas à execução das atividades institucionais, em consonância com os 
princípios da eficiência, economicidade e interesse público.
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3. JUSTIFICATIVA PARA ADOÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

3.1. O fornecimento será realizado de forma parcelada e sob demanda, considerando 
os diferentes padrões de consumo e prazos de validade, bem como as limitações das 
condições de armazenamento da PARANAPREVIDÊNCIA.

3.2. Diante desse cenário de incerteza quanto ao consumo efetivo e da necessidade 
de aquisições contínuas, será adotado o Sistema de Registro de Preços (SRP), por 
se tratar da solução mais adequada para garantir flexibilidade, evitar excesso de 
estoque e possibilitar contratações conforme a demanda.

4. DO FORNECIMENTO/EXECUÇÃO

4.1.  O fornecimento será formalizado por meio de contrato vigente, no qual constarão 
os quantitativos aderidos. A contratada deverá realizar a entrega no prazo máximo de 
até 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento da requisição.

4.2. O fornecimento será realizado de forma parcelada e sob demanda, considerando 
os diferentes padrões de consumo e prazos de validade, bem como as limitações das 
condições de armazenamento da PARANAPREVIDÊNCIA.

4.3. As entregas deverão ser realizadas no endereço Rua Inácio Lustosa, nº 700, 
bairro São Francisco, Curitiba/PR, CEP 80510-000, no horário das 09h às 11h e das 
14h às 16h, em dias úteis, mediante entrega à funcionária Cláudia Diaz Cordeiro, 
responsável pelo recebimento e conferência dos materiais.

4.4. Será considerado como data de recebimento da requisição o dia em que o pedido 
for formalizado e encaminhado à contratada, independentemente de confirmação de 
leitura ou acesso ao e-mail.

4.5. Compete à contratada manter seus dados cadastrais, especialmente os contatos 
eletrônicos, devidamente atualizados junto à contratante, não podendo alegar 
desconhecimento da requisição em razão de envio para endereço desatualizado, 
salvo se previamente e de forma comprovada tiver solicitado a atualização de seus 
dados à PARANÁPREVIDÊNCIA.

4.6. A contratada será integralmente responsável pela qualidade, integridade e 
conservação dos produtos até o momento da entrega, devendo assegurar condições 
adequadas de transporte, acondicionamento e higiene.
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4.7. Os produtos fornecidos deverão atender integralmente às especificações técnicas 
estabelecidas no Termo de Referência, incluindo requisitos de qualidade, rotulagem e 
prazos mínimos de validade. Produtos que não atenderem às condições 
estabelecidas, especialmente aqueles com prazo de validade inferior ao mínimo 
exigido, serão recusados.

4.8. Na hipótese de constatação de não conformidade, a contratada será notificada 
para proceder à substituição dos itens rejeitados, devendo realizar nova entrega no 
prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos, contados do recebimento da notificação. Os 
produtos recusados deverão ser retirados no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos, 
a contar da notificação.

4.9. O ciclo de substituição por não conformidade ficará limitado a 2 (duas) tentativas. 
Caso esse limite seja atingido sem o devido atendimento da demanda, restará 
caracterizada a inexecução.

5. PESQUISA DE PREÇOS

5.1. O valor estimado para contratação é de R$ 290.888,44 (Duzentos e noventa mil 
oitenta e oito reais e quarenta e quatro centavos), conforme Mapa de Formação de 
Preço e orçamentos anexados a este processo.

LOTE 01

Item Descrição Imagens 
ilustrativas

Valor 
unitário

Valor Total

1
Água mineral natural, copo plástico, com tampa 
200ml

R$ 1,17 R$ 2.925,00

2
Água mineral natural, gaseificada, 500 à 
510ml, 

R$ 2,57 R$ 3.855,00

3
Água mineral natural, classificação: com gás 
natural (gaseificação natural), garrafa plástica, 
volume líquido: entre 500 ml e 510 ml, 

R$ 4,62 R$ 4.620,00

                                  TOTAL DO LOTE 01 R$ 11.400,00
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                                                          LOTE 02

1
Açúcar, tipo: refinado, saco plástico de 5kg, 
constando a data de validade,

R$ 20,70 R$ 13.455,00

2

Açúcar, tipo: refinado, classificação: de 
primeira, composição: embalagem: em sachês 
de 5g, acondicionados em caixa contendo 1000 
sachês 

R$ 43,89 R$ 87,78

3
Adoçante dietético, aspecto: líquido, com bico 
dosador: frasco plástico com no mínimo 100ml, 

R$ 7,88 R$ 2.758,00

4
Adoçante de mesa dietético em pó, à base de 
sucralose, em sachês, embalagem contendo 
500 sachês. 

R$ 60,08 R$ 120,16

5
Biscoito, tipo: amanteigado, sabor: leite, 
classificação: doce, formato: redondo, peso 
líquido: 350g, 

R$ 11,74 R$29.350,00

6
Biscoito, tipo: wafer, sabor: chocolate, 
embalagem: pacote com 120g.

R$ 4,69 R$11.725,00

7 Biscoito, tipo: wafer, sabor: morango, 
embalagem: pacote com 120g.

R$ 4,34 R$10.850,00

9
Biscoito, tipo: biscuit, sabor: chocolate, 
embalagem: pacote de 80g.

R$ 8,61 R$ 2.583,00

10
Biscoito de arroz, tipo: snack cracker, sem 
glúten: pacote com 100g.

R$ 17,63 R$ 5.289,00

11
Biscoito, tipo: cream cracker peso líquido: 
podendo ser entre 350g a 400g.

R$ 6,67 R$ 16.675,00

12 Amendoim, tipo: ovinhos, pacote com 400g, R$ 21,49 R$ 1.074,50
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                                 TOTAL DO LOTE 02 R$ 93.967,44

                                                           LOTE 03

  1
Café torrado e moído, categoria superior, 
constituído por 100% café. peso líquido de 
500g por pacote.

R$ 45,19 R$135.570,00

2

Café torrado e moído em cápsulas, origem 
colômbia, compatível com as máquinas de café 
espresso nespresso, caixa com 10 cápsulas, 
52g

R$ 28,39 R$ 5.678,00

3

Café torrado e moído em cápsulas, 
descafeinado, compatível com as máquinas de 
café espresso nespresso, caixa com 10 
cápsulas, 52g

R$ 29,89 R$ 5.978,00

4
chá, tipo: mate queimado (tostado) natural, 
caixa com 40g, contendo 25 saquinhos, 

R$ 7,02 R$10.530,00

                              TOTAL DO LOTE 03   R$ 157.756,00

Imagens meramente ilustrativas 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

6.1. Fornecer os produtos de acordo com as especificações, quantidades e condições 
estabelecidas neste Termo de Referência, no Edital e na proposta apresentada.

6.2. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do objeto licitado, sem 
prévia e expressa anuência e concordância do PARANAPREVIDÊNCIA.

6.3. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução do serviço.

                                                           LOTE 04

1
leite, tipo: uht integral, aspecto: líquido, 
processo: caixa longa vida, com 1 litro.

R$ 6,17 R$ 27.765,00

                                TOTAL DO LOTE 04 R$ 27.765,00
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6.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 
acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 
8.078/1990), ficando a PARANAPREVIDÊNCIA autorizada a descontar da garantia, 
caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor 
correspondente aos danos sofridos.

6.5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimento dos serviços a serem 
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor.

6.6. Informar imediatamente à PARANAPREVIDÊNCIA toda e qualquer 
excepcionalidade ocorrida durante a execução do contrato, de tal modo que possam 
ser tomadas imediatas providências em tempo hábil para solucionar o problema. 
Atrasos ou falhas em sistema que impeçam a prestação dos serviços será 
considerada falta grave e poderá, garantida a prévia defesa, aplicar-se à empresa 
Contratada as sanções previstas nos instrumentos legais que regem as contratações 
da PARANAPREVIDÊNCIA.

6.7. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos; nem permitir 
a utilização do trabalho do menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre.

6.8. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação.

6.9. Obter e manter as licenças, alvarás e outras autorizações necessárias à execução 
dos serviços devidamente atualizadas junto aos órgãos competentes.

6.10. Manter atualizado os seus dados no Cadastro Unificado de Fornecedores do 
Sistema de Gestão de Materiais, Obras e Serviços GMS, para a comprovação das 
condições de habilitação consignadas no Edital, que deverão ser mantidas pelo 
licitante durante a vigência do Contrato, nos termos do Decreto 9762/2013.

6.11. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato, especialmente aqueles referentes aos empregados, 
diretores, servidores cedidos e estagiários, sendo vedada a sua utilização para 
qualquer outro fim não previsto nesta licitação.
6.12. Só divulgar materiais ou informações acerca da prestação dos serviços objeto 
deste contrato que envolvam o nome da PARANAPREVIDÊNCIA mediante sua prévia 
e expressa autorização.

6.13. Indicar um profissional (preposto) responsável da Contratada com nome, 
telefone e outros meios de comunicação, para fins de interlocução junto à 
PARANAPREVIDÊNCIA.
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6.14. Todas as despesas que tiverem que ser realizadas para o fiel cumprimento dos 
serviços estabelecidos, inclusive as relativas a salários, gratificações, adicionais, 
indenizações, encargos decorrentes de leis trabalhistas e da Previdência e 
Assistência Social, são de responsabilidade da empresa CONTRATADA.

6.15. Arcar com todos os ônus necessários à completa prestação dos serviços, 
inclusive quanto aos encargos trabalhistas, previdenciários e de acidentes de trabalho 
referentes ao pessoal lotado nos serviços; tributos (impostos, taxas e contribuições) 
federais, estaduais ou municipais, incidentes sobre os serviços objeto deste Contrato.

6.16. Serão por conta da Contratada os materiais necessários à execução de todos 
os serviços, assim como toda mão-de-obra, as obrigações sociais e trabalhistas, além 
dos equipamentos indispensáveis, que garantam a segurança e a excelência na 
execução dos serviços.

6.17. O produto deverá ser novo, de primeira qualidade e ser garantido contra defeitos 
de fabricação de acordo com as regras e os prazos estabelecidos no Código de 
Defesa do Consumidor e no Manual de Uso e Garantia do Produto do Fabricante. Em 
caso de defeito ou vicio aparente ou oculto, a contratada deverá, substituir o produto 
por outro novo

6.18. Correrão por conta da Contratada todas as despesas relacionadas ao 
fornecimento, incluindo, dentre outras que possam existir, despesas com embalagem, 
seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários entre outros.

6.19. Os funcionários da CONTRATADA deverão estar devidamente identificados. 

6.20. Em tudo, agir segundo as diretrizes da PARANAPREVIDÊNCIA.

6.21. Instruir os trabalhadores que eventualmente executarem os serviços na sede do 
Contratante quanto à necessidade de acatar as normas internas da 
PARANAPREVIDÊNCIA.

6.22. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias corridos, a contar 
do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Instituição, 
após a verificação da execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade.

6.22.1. Será de inteira responsabilidade da Contratada quaisquer danos que venham 
a ocorrer a terceiros, decorrentes do não cumprimento do constante neste ou da 
própria execução dos serviços contratados.

6.23. Cumprir todas as orientações da Contratante para o fiel desempenho das 
atividades especificadas e sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando 
todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados e atendendo às reclamações 
formuladas.
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7. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

7.1. Receber o objeto no local, prazo e nas condições estabelecidas no termo de 
referência, no edital de licitação e seus anexos, bem como na proposta.

7.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado no termo 
de referência, no edital de licitação e seus anexos, bem como na proposta.

7.3. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido 
provisoriamente com as especificações constantes do termo de referência, do edital 
de licitação e seus anexos, bem como da proposta, para fins de aceitação e, após, 
para o recebimento definitivo.

7.4. Comunicar ao contratado, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas, fixando prazo para a sua correção.

7.5. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do contratado, por 
intermédio de comissão ou servidor especialmente designado.

7.6. Efetuar o pagamento ao contratado no valor correspondente ao efetivo 
fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no termo de referência, no 
edital de licitação e seus anexos e no contrato.

7.7. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura 
fornecidas pelo contratado, no que couber.

7.8. Emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
contrato, ressalvados requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do contrato.

7.9. Ressarcir o contratado, nos casos de extinção de contrato por culpa exclusiva da 
PARANAPREVIDÊNCIA, pelos prejuízos regularmente comprovados que houver 
sofrido, além de devolver a garantia, quando houver, e efetuar os pagamentos devidos 
pela execução do contrato até a data de extinção e pelo custo de eventual 
desmobilização.

8. REGIME DE EXECUÇÃO

8.1. O fornecimento será realizado de forma parcelada, conforme a necessidade da 
PARANAPREVIDÊNCIA, mediante pagamento pelos quantitativos efetivamente 
solicitados, entregues e recebidos.
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9. CONTRATAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

9.1. Nos termos do artigo 48, inciso I da Lei Complementar n.º 123/2006, considerando 
a divisão dos lotes, este procedimento será:

a) Lotes 2 e 3: ampla concorrência.

b) Lotes 1 e 4: destinados exclusivamente para Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte.

10. DA EXECUÇÃO DO CONTRATO

10.1. A contratação será formalizada por contrato, conforme minuta do contrato, 
anexo ao Termo de Referência.

10.2. As assinaturas nos instrumentos contratuais serão realizadas 
preferencialmente por meio de assinatura eletrônica (Art. 123, parágrafo único, do 
Decreto n°10.086/2022).

10.3. Gestão e Fiscalização

10.3.1. A Gestão do Contrato caberá a Patrícia Caffarate Pinto, e-mail 
patricia.caffarate@prprev.pr.gov.br. 

10.3.2. A Fiscalização do contrato caberá a Claudia Diaz Santis Cordeiro, e-mail: 
claudiacordeiro@prprev.pr.gov.br.

10.4. Controle da execução

10.4.1. O Fiscal do Contrato designado pela PARANAPREVIDÊNCIA acompanhará a 
execução dos serviços prestados;

10.4.2. Quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de 
Referência e na proposta, os serviços deverão ser corrigidos ou refeitos ou 
substituídos no prazo fixado pelo fiscal, às custas da Contratada, e no caso de não 
serem atendidas as determinações deverão ser rejeitados;

10.4.3. Cabe ao fiscal do Contrato avaliar o caso concreto para o fim de fixar prazo 
para as correções;

10.4.4. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela 
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autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das 
exigências contratuais;

10.4.5. Na hipótese da verificação a que se refere o item anterior não ser procedida 
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 
definitivo no dia do esgotamento do prazo;

10.4.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil 
pela solidez e pela segurança do fornecimento do objeto ou do serviço, nem a 
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites 
estabelecidos pela lei ou pelo contrato;

10.4.7. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando estiverem 
em desacordo com as especificações constantes do termo de referência, da proposta 
ou do contrato, podendo ser fixado pelo fiscal do contrato, avaliado o caso concreto, 
um prazo para a substituição do bem, ou o refazimento do serviço, à custa do 
contratado, e sem prejuízo da aplicação das penalidades;

10.4.8. O objeto deverá ser entregue em tantas etapas quanto forem solicitadas, com 
intervalos definidos pela PARANAPREVIDÊNCIA e em conformidade com o Edital. O 
não cumprimento dos prazos pode implicar a aplicação de penalidades previstas na 
legislação vigente.

11. FORMA DE PAGAMENTO

11.1. O pagamento será feito no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis da 
apresentação da nota fiscal atestada ou boleto bancário e dos Certificados de 
Regularidade Fiscal (CRF) destinados a comprovar a regularidade com os Fiscos 
Federal, Estadual (inclusive do Estado do Paraná para licitantes sediados em outro 
Estado da Federação) e Municipal, com o FGTS, INSS e negativa de débitos 
trabalhistas (CNDT), observadas as disposições do Termo de Referência.

11.2. Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos 
exigidos, bem como enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente 
constatadas na nota fiscal, nos produtos fornecidos. Ou no cumprimento de 
obrigações contratuais.

11.3. A NF-e deve ser emitida para:
PARANAPREVIDÊNCIA
CNPJ 03.165.607/001-10
Rua Inácio Lustosa nº 700, Bairro São Francisco - Curitiba Paraná
CEP 80.510-000
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11.3.1. A NF-e deverá ser adequada ao objeto contratado e emitida após a autorização 
do fiscal, que atestará a execução satisfatória do objeto, em estrita conformidade com 
as condições contratuais.

11.3.2. Deverão ser enviados para o e-mail prprev.cas@prprev.pr.gov.br, os arquivos
em formato PDF da NF-e, observando as disposições técnicas e os modelos 
estabelecidos nos regulamentos tributários aplicáveis.

11.3.3. Notas Fiscais não enviadas para o e-mail prprev.cas@prprev.pr.gov.br, serão 
consideradas como não recebidas.

11.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não 
tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de 
compensação financeira devida pelo Contratante, entre a data do vencimento e o 
efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte 
fórmula:

EM = I x N x VP, sendo: Assim apurado:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista 
para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga,

I = Índice de compensação financeira = 
0,00016438

I = (TX)

I = (6/100)

365

I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

11.5. O pagamento a ser efetuado à Contratada, quando couber, estará sujeito às 
retenções na fonte de tributos, inclusive contribuições sociais, de acordo com os 
respectivos normativos.

11.6. Os pagamentos devidos à Contratada restringem-se aos quantitativos de 
produtos efetivamente solicitados, fornecidos e recebidos.

12. DO REAJUSTAMENTO

12.1. A periodicidade de reajuste do valor do contrato será anual, conforme disposto na 
Lei Federal nº 10.192/2001, utilizando-se do índice IPCA.

12.2.O reajustamento de preços, quando e se for o caso, será efetuado na periodicidade 
prevista em Lei Nacional, considerando-se a variação ocorrida desde a data da 
apresentação da proposta, até a data do efetivo adimplemento da obrigação, calculada 
pelo índice IPCA.
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12.2.1. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de 
qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que 
vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

12.2.2. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de 
termo aditivo.

12.3. Se, juntamente do reajustamento, houver a necessidade de prorrogação de 
prazo e/ou acréscimo e/ou supressão do objeto, é possível formalizá-lo no mesmo 
termo aditivo.

13. REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

13.1. Os requisitos de habilitação são aqueles previstos no Edital.

14. DA REVISÃO E ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS

14.1. A PARANAPREVIDÊNCIA poderá revisar os preços registrados, mediante 
comprovações e justificativas, obedecido o disposto nos artigos 301 a 303 do Decreto 
Estadual nº 10.086, de 2022, bem como deverá proceder à atualização desses preços 
nos termos do art. 304 desse Regulamento Estadual.

14.1.1. A revisão e a atualização dos preços registrados na Ata dependem de 
autorização da autoridade competente, devendo o órgão gerenciador promover as 
respectivas modificações, compondo novo quadro de preços registrados e 
disponibilizando-os no site oficial.

14.1.2. A atualização dos preços registrados será feita a partir da aplicação do índice 
IPCA, tendo por termo inicial a data da apresentação da proposta e desde que 
decorrido 1 (um) ano desse marco temporal. Para as atualizações subsequentes à 
primeira, o termo inicial é contado do término do prazo inicial que motivou a primeira 
atualização.

14.1.3.O reajuste dos preços depende de pedido do fornecedor do item registrado, 
que deve ser protocolado até trinta dias antes do fim do período acima enunciado.

14.1.4.O transcurso do período citado no item 14.1.2 sem o requerimento do 
fornecedor implica preclusão.



PE 15/2026 25.974.247-1 - Página 43 de 75

15. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

15.1. É admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver fusão, 
cisão ou incorporação da Contratada com outra pessoa jurídica, desde que:

a) sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 
exigidos na licitação original;
b) sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato;
c)não haja prejuízo à execução do objeto pactuado; 
d) haja anuência expressa da PARANAPREVIDÊNCIA à continuidade do contrato.

15.2. A alteração subjetiva deverá ser formalizada por Termo Aditivo ao Contrato.

16. PARCELAMENTO DO OBJETO

16.1. O parcelamento do objeto em grupos decorre da análise de mercado realizada, 
a qual verificou que os fornecedores de determinadas categorias de produtos 
usualmente também comercializam outras categorias correlatas. Com base nos 
resultados dessa pesquisa, concluiu-se que o agrupamento dos itens não restringe a 
competitividade do certame e favorece a eficiência da contratação, razão pela qual a 
futura licitação será estruturada nos seguintes grupos:

Grupo Item Descrição Und.
Qtde 
total

1
1 Água mineral natural UNIDADE 2500
2 Água mineral natural UNIDADE 1500
3 Água mineral natural UNIDADE 1000

2

4 Açúcar refinado UNIDADE 650
5 Açúcar refinado CAIXA 2
6 Adoçante dietético UNIDADE 350
7 Adoçante de mesa dietético em pó UNIDADE 2
8 Biscoito doce PACOTE 2500
9 Biscoito doce PACOTE 2500

10 Biscoito doce PACOTE 2500
11 Biscoito doce PACOTE 300
12 Biscoito salgado PACOTE 300
13 Biscoito salgado PACOTE 2500
14 Amendoim processado PACOTE 50

3

15 Café torrado e moído UNIDADE 3000
16 Café torrado e moído em cápsulas CAIXA 200
17 Café torrado e moído em cápsulas CAIXA 200
18 Chá CAIXA 1500

4 19 Leite de vaca UNIDADE 4500
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17. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

17.1.As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos da PARANAPREVIDÊNCIA no exercício de 2026, na dotação abaixo 
discriminada:

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO
UNIDADE: COORDENADORIA DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS
DESPESA: 339030
SUBELEMENTO: 07

18. SUBCONTRATAÇÃO

18.1. A Contratada não poderá transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução 
do objeto licitado, sem prévia e expressa anuência e concordância do 
PARANAPREVIDÊNCIA.

19. SUSTENTABILIDADE

19.1. A aquisição de gêneros alimentícios deverá observar, no que couber e de acordo 
com as características do objeto, os princípios e critérios de sustentabilidade 
ambiental, conforme estabelecido na legislação vigente, em especial a Lei nº 
12.305/2010 (Política Nacional de Resíduos Sólidos) e o Decreto nº 10.936/2022.

19.2. Durante a execução contratual, a empresa contratada deverá adotar práticas 
sustentáveis compatíveis com as atividades desenvolvidas, incluindo:

a) Fornecer os produtos em embalagens adequadas, íntegras e suficientes à sua 
conservação e proteção, evitando, sempre que possível, o uso excessivo de materiais 
de acondicionamento;

b) Observar, quando aplicável e tecnicamente viável, a utilização de embalagens 
reutilizáveis, recicláveis ou passíveis de destinação ambientalmente adequada;

c) Realizar o transporte e o acondicionamento dos gêneros alimentícios em 
condições adequadas, de modo a preservar sua qualidade, integridade e segurança, 
contribuindo para a redução de perdas e desperdícios;

d) Observar as disposições legais aplicáveis à destinação ambientalmente 
adequada dos resíduos e embalagens decorrentes do fornecimento, inclusive quanto 
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à responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos e à logística reversa, 
quando aplicáveis;

e) Cumprir as demais exigências ambientais e sanitárias pertinentes aos produtos 
fornecidos.

19.3. A Contratada deverá observar, durante o fornecimento, a legislação ambiental e 
sanitária aplicável, adotando medidas compatíveis com a natureza do objeto 
destinadas à redução de desperdícios e à adequada gestão dos resíduos e 
embalagens decorrentes do fornecimento.

20. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

20.1. O licitante e o contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções 
administrativas previstas no art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021 e nos arts. 193 
ao 227 do Decreto nº 10.086, de 17 de janeiro 2022, sem prejuízo de eventuais 
implicações penais nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código 
Penal.

21. DECRETO ESTADUAL Nº 10.086/2022

21.1. Os servidores que subscrevem este Termo de Referência atestam que 
observaram integralmente a regulamentação estabelecida pelo Decreto nº 10.086, de 
2022 e as orientações constantes da Minuta Padronizada aprovada pelo Procurador-
Geral do Estado do Paraná.

Curitiba, (data da assinatura eletrônica).

Caroline Andressa Becker
Coordenadoria de Licitação e Contrato

Patrícia Caffarate Pinto
Coordenadora de Administração e serviços
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ANEXO II

MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS

PARANAPREVIDÊNCIA - PREGÃO ELETRÔNICOSRP N° 15/2026

DADOS DO FORNECEDOR

Nome empresarial:                                                                                                                                                                                             
CNPJ/CPF:                                                          
Endereço completo:                                                                                                                                                                                                       
CEP:                                                               Cidade:                                   Estado:
Telefones:                                                       e-mail:

1. Contratação de empresa para fornecimento de gêneros alimentícios, 
destinados ao atendimento das necessidades da PARANAPREVIDÊNCIA.

2. O valor total desta proposta é de R$ ________________ (valor por extenso), de 
acordo com as seguintes tabelas:

Item Descrição Marca V. Unitário V. Total

Lote 01

1
Água mineral natural, copo plástico, com 
tampa 200ml .

2
Água mineral natural, gaseificada, 500 à 
510ml

3

Água mineral natural, classificação: com 
gás natural (gaseificação natural), garrafa 
plástica, volume líquido: entre 500 ml e 510 
ml,

Lote 02

1
Açúcar, tipo: refinado, saco plástico de 5kg, 
constando a data de validade,
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2

Açúcar, tipo: refinado, classificação: de 
primeira, composição: embalagem: em 
sachês de 5g, acondicionados em caixa 
contendo 1000 sachês 

3
Adoçante dietético, aspecto: líquido, com 
bico dosador: frasco plástico com no 
mínimo 100ml, 

4
Adoçante de mesa dietético em pó, à base 
de sucralose, em sachês, embalagem 
contendo 500 sachês. 

5
Biscoito, tipo: amanteigado, sabor: leite, 
classificação: doce, formato: redondo, peso 
líquido: 350g, 

6
Biscoito, tipo: wafer, sabor: chocolate, 
embalagem: pacote com 120g.

7
Biscoito, tipo: wafer, sabor: morango, 
embalagem: pacote com 120g.

8
Biscoito, tipo: biscuit, sabor: chocolate, 
embalagem: pacote de 80g.

9
Biscoito de arroz, tipo: snack cracker, sem 
glúten: pacote com 100g.

10
Biscoito, tipo: cream cracker peso líquido: 
podendo ser entre 350g a 400g.

11 Amendoim, tipo: ovinhos, pacote com 400g, 

Lote 03

  1
Café torrado e moído, categoria superior, 
constituído por 100% café. peso líquido de 
500g por pacote.

2

Café torrado e moído em cápsulas, origem 
colômbia, compatível com as máquinas de 
café espresso nespresso, caixa com 10 
cápsulas, 52g

3

Café torrado e moído em cápsulas, 
descafeinado, compatível com as 
máquinas de café espresso nespresso, 
caixa com 10 cápsulas, 52g

4
chá, tipo: mate queimado (tostado) natural, 
caixa com 40g, contendo 25 saquinhos, 
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3. Prazo de validade da proposta: ____________ (mínimo 90 dias), contados da data de 
abertura da licitação.

4. Nos preços ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, encargos 
sociais, trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à execução do objeto.

5. Regime tributário da empresa: (simples, lucro presumido ou lucro real).

6.

7. Exigências Técnicas conforme Anexos do Edital.

Local e data

________________________________
Representante Legal

Lote 04

1
leite, tipo: uht integral, aspecto: líquido, 
processo: caixa longa vida, com 1 litro.

Total:
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ANEXO III

DOCUMENTOS RELATIVOS À HABILITAÇAO

1. Documentos relativos à habilitação jurídica

1.1.Cédula de Identidade.

1.2. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede.

1.3. No caso de sociedade empresarial: ato constitutivo, estatuto ou contrato social 
em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores.

1.4. No caso de Sociedade Simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos 
seus administradores.

1.5. No caso de sociedade estrangeira em funcionamento no país: Decreto de 
autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir.

1.6. Os documentos deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva.

1.7.Procuração do representante do licitante no pregão, se for o caso.

2.  Documentos relativos à qualificação econômico-financeira

2.1. Certidão negativa de falência e recuperação judicial ou extrajudicial, expedida 
pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no 
domicílio da pessoa física.

3. Documentos relativos à regularidade fiscal e trabalhista

3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), 
pertinente ao ramo de atividade compatível com o objeto desta licitação; 

3.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se 
houver, relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao ramo de sua atividade 
e compatível com o objeto do certame; 
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3.3. Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
FGTS e à Seguridade Social, mediante apresentação do Certificado de Regularidade 
do FGTS CRF, fornecido pela Caixa Econômica Federal CEF;

3.4. Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à 
Dívida Ativa da União (CND);

3.5. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual relativa aos Tributos 
Estaduais, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débito ou Certidão 
Positiva com efeito de Negativa do domicílio ou sede da licitante, ou outra equivalente, 
na forma da lei, inclusive do Estado do Paraná para licitantes sediados em outro 
Estado da Federação.

3.6 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Municipal relativa aos Tributos 
Municipais da sede da proponente, mediante apresentação de Certidão Negativa de 
Débito ou Certidão Positiva com efeito de Negativa ou documento equivalente do 
Município do domicílio ou sede da licitante, na forma da lei;

3.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa, 
nos termos do artigo 642-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

3.8. Comprovante da condição de ME ou EPP, se for o caso: Certidão Simplificada 
original da Junta Comercial da sede da licitante ou documento equivalente;

3.8.1. As microempresas e as empresas de pequeno porte deverão apresentar 
toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e 
trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.

3.8.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e 
trabalhista, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial 
corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do 
certame, prorrogável por igual período, a critério da PARANAPREVIDÊNCIA, para a 
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão 
de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

3.8.3. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista 
não impede que a licitante qualificado como microempresa ou empresa de pequeno 
porte seja declarado vencedor, uma vez que atenda a todas as demais exigências do 
Edital.

3.8.4.  A declaração do vencedor acima referida será realizada no momento 
imediatamente posterior à fase de habilitação, aguardando-se os prazos de 
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regularização fiscal para a abertura da fase recursal.

3.8.5. A não-regularização da documentação, no prazo previsto acima, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo de aplicação das sanções previstas 
no Edital, sendo facultado ao Pregoeiro convocar o autor do menor lance seguinte aos 
já convocados para apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, 
observada a ordem crescente de preço, os autores dos demais lances, desde que 
atendam ao critério de aceitabilidade estabelecido pelo instrumento convocatório, ou 
revogar a licitação.

3.8.6. Para as certidões emitidas que não especifiquem seu prazo de validade, 
será considerado o prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados a partir de suas 
respectivas emissões, devendo estar válidas na data do recebimento dos documentos 
de habilitação.

4. Documentação complementar 

4.1.Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação.

4.2. Declaração da licitante de que não possui, em seu quadro de pessoal, 
empregado com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre, e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de 
aprendiz, a partir de 14 anos, em observância ao artigo 7º, inciso XXXIII, da 
Constituição Federal.

4.3. Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, nos termos da 
Lei Federal nº 14.133/2021.

4.4 Declaração de pleno atendimento aos requisitos do Decreto Estadual n° 
2.485/2019.

4.5. Declaração de atendimento à Política Pública Ambiental.

4.6. Declaração de conhecimento do Código de Conduta da 
PARANAPREVIDÊNCIA.

4.7. Declaração da condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, 
quando for o caso; além de Declaração p, sob as penas da lei, de que cumpre os 
requisitos legais de qualificação da condição de microempresa, de pequeno porte ou 
microempreendedor individual, estando apto a usufruir dos benefícios previstos nos 
Art. 42 a 49 da Lei Complementar n°123/2006;

4.8. As declarações exigidas nos subitens acima estão dispostas para assinatura 
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no Anexo XI deste Edital.

    4.9. A licitante não pode possuir registro impeditivo da contratação no GMS/PR, 
no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da CGU, 
disponível no Portal da Transparência 
(www.portaltransparencia.gov.br/sanções/ceis), no Cadastro Nacional de 
Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNCIA), do CNJ, por 
meio de consulta a ser realizada no sítio 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php) e no Cadastro de 
Impedidos de Licitar do TCE/PR https://crcap.tce.pr.gov.br/ConsultarImpedidos.aspx).

4.10. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e, no 
caso do Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa (CNCIA), do CNJ, também de seu sócio majoritário, por força do artigo 
12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável 
pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário.

5. DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A HABILITAÇÃO

5.1. A habilitação jurídica e fiscal do arrematante cadastrado no GMS/CFPR será 
verificada por consulta online ao sistema, aos documentos por ele abrangidos, e por 
meio da documentação complementar especificada neste Edital.

5.2.A licitante não cadastrada no GMS/CFPR deverá apresentar toda a 
documentação de habilitação prevista neste Edital.

5.3.À licitante inscrita no GMS/CFPR, cuja documentação relativa à regularidade 
fiscal e trabalhista encontrar-se vencida no referido sistema, será facultada a 
apresentação da documentação atualizada ao Pregoeiro no momento da habilitação.

5.3.1. Não serão aceitos documentos rasurados ou ilegíveis.

5.3.2. Quando existir dúvida em relação à veracidade do documento, serão 
solicitados documentos comprobatórios, tais como cópias de notas fiscais, recibos, 
contratos, nota de empenho, Demonstrativo de Resultados, devendo ser enviados por 
e-mail em até 4 (quatro) horas, contadas da solicitação, e enviados os originais ou 
cópia autenticada, via correio, em até 48 horas após a solicitação.

5.3.3. Para as certidões emitidas que não especifiquem seu prazo de validade, 
será considerado o prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados a partir de suas 
respectivas emissões, devendo estar válidas na data do recebimento dos documentos 
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de habilitação.

5.3.4. Serão aplicados os termos do Art. 43 da Lei Complementar n° 123/2006, 
referente à habilitação tardia de microempresas e empresas de pequeno porte.

5.3.4.1. A não-regularização da documentação, no prazo previsto, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo de aplicação das sanções previstas 
neste Edital, sendo facultado ao Pregoeiro convocar outro licitante para apresentar 
sua documentação de habilitação e, se necessário, os autores dos demais lances, 
desde que atendam ao critério de aceitabilidade estabelecido pelo instrumento 
convocatório, ou revogar a licitação.

5.3.5. Todos os documentos deverão ser apresentados:

a) Na forma prevista em lei, e quando não houver regulamentação específica, 
deverão sempre ser apresentados em nome do arrematante com o número do CNPJ 
ou CPF, conforme o caso;

b) Em original, em publicação da imprensa oficial ou em cópia autenticada por 
cartório.

c) Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues 
acompanhados da tradução para a língua portuguesa, efetuada por tradutor 
juramentado.

d) Caso os documentos sejam de procedência estrangeira, deverão ser 
devidamente consularizados.
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ANEXO IV
MODELO DECLARAÇÃO COMPLEMENTAR

(......timbre ou identificação do licitante......)

.................................................................., inscrita no CNPJ nº .............................., por 
intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a) ........................................................., 
portador(a) da Carteira de Identidade nº ............................. e do CPF nº 
.................................., DECLARA, para os devidos fins, sob as penas da Lei:

1º INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO DA HABILITAÇÃO

2º O PLENO CONHECIMENTO E ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS DE 
HABILITAÇÃO

3º NÃO UTILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA DE MENORES
Que não utiliza a mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos para 
a realização de trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não utiliza, 
para qualquer trabalho, mão de obra direta ou indireta de menores de 16 (dezesseis) 
anos, exceto na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, conforme 
determina o art. 7º, inc. XXXIII da Constituição Federal.

4º REQUISITOS DO DECRETO ESTADUAL nº 2.485/2019
Que não incide em nenhuma das situações impeditivas à contratação, indicadas no 
Decreto Estadual nº 2.485/2019, que veda o nepotismo nos órgãos e entidades 
estaduais nas contratações celebradas pela Administração Pública do Estado do 
Paraná. Declara, ainda, que nenhum funcionário da empresa possui qualquer tipo de 
impedimento em relação ao descrito no art. 3º, parágrafo segundo, do referido 
Decreto.

5º ATENDIMENTO À POLÍTICA PÚBLICA AMBIENTAL DE LICITAÇÃO 
SUSTENTÁVEL
Que atesta o atendimento à política pública ambiental de licitação sustentável, em 
especial que se responsabiliza integralmente com a logística reversa dos produtos, 
embalagens e serviços pós-consumo no limite da proporção que fornecerem ao poder 
público, assumindo a responsabilidade pela destinação final, ambientalmente 
adequada.

6º CÓDIGO DE CONDUTA DA PARANAPREVIDÊNCIA
Que tomou conhecimento do Código de conduta da PARANAPREVIDÊNCIA, 
aprovado pela Resolução do Conselho de Administração nº 036/2022 (disponível no 
link: https://www.paranaprevidencia.pr.gov.br/Pagina/Programa-de-Integridade-e-
Compliance), e compromete-se a instruir seus empregados quanto ao seu conteúdo.
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7º CONDIÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (se for 
o caso)
Que é microempresa (   ) ou empresa de pequeno porte (  ), nos termos do 
enquadramento previsto nos incisos I e II e §§ 1º e 2º, bem como não possui qualquer 
dos impedimentos previstos no §§ 4º e seguintes, do art. 3º, todos da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, cujos termos declaro conhecer 
na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência como critério de 
desempate e comprovar a regularidade fiscal nos termos previstos nos arts. 42 a 45 
da referida Lei Complementar, no procedimento licitatório do Pregão Eletrônico SRP 
nº 15/2026, realizado pela PARANAPREVIDÊNCIA.

_____________________________________
Nome e carimbo do representante legal
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ANEXO V

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Processo nº Protocolo n°
Data de publicação Validade da Ata

PARANAPREVIDÊNCIA, localizado na Rua Inácio Lustosa, nº 700, São Francisco, 
CEP 80.510-000, Curitiba, Paraná, aqui representado por Diretor-Presidente, Sr. 
Felipe Jose Vidigal dos Santos, nomeado(a) pelo Decreto Estadual nº 651, de 21 de 
fevereiro de 2019, brasileiro(a), portador(a) do RG n.º XXXXXXX, assistido(a) por seu 
Diretor de Administração, Sr. Daniel Jacinto Berno, nomeado pelo Decreto nº 3.063 
de 08 de agosto de 2023, brasileiro, portador do RG  XXXXXXX, nos termos da Lei 
Federal n.º 14.133, de 2021 e do Decreto n.º 10.086, de 2022, das demais normas 
aplicáveis, registra os preços obtidos no Pregão eletrônico SRP n.º 15/2026, para a 
futura e eventual contratação de empresa, através de Registro de Preço, para 
Contratação de empresa para fornecimento de gêneros alimentícios, destinados ao 
atendimento das necessidades da PARANAPREVIDÊNCIA, conforme Termo de 
Referência (Anexo I), visando atender a demanda de almoxarifado, nos termos das 
propostas apresentadas, as quais integram esta Ata de Registro de Preços.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA OBJETO:

1. Esta Ata tem por objetivo o registro de preços para a futura e eventual contratação
de empresa, através de Registro de Preço para Contratação de empresa para 
fornecimento de gêneros alimentícios, destinados ao atendimento das necessidades 
da PARANAPREVIDÊNCIA, localizada na Rua Inácio Lustosa, n° 700, bairro São 
Francisco, Curitiba/PR, conforme previsões e exigências contidas no Edital deste 
certame.

1.1. Este instrumento não obriga a PARANAPREVIDÊNCIA a adquirir as quantidades 
estimadas neste Pregão Eletrônico, podendo optar pela realização de novas licitações 
específicas para aquisição dos aludidos bens, obedecida a legislação pertinente, 
sendo, porém, assegurada aos detentores do registro constante desta Ata a 
preferência de fornecimento, em igualdade de condições com os demais licitantes.

1.2.Também integram esta Ata de Registro de Preços, vinculando as partes 
signatárias, as propostas dos fornecedores.

2. CLÁUSULA SEGUNDA DOS PREÇOS:

2.1. Registram-se o(s) preços(s) do(s) bem(ns) ofertado(s) pelo(s) fornecedor(es), nos 
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seguintes termos:

Descrição 
do objeto

Exigências 
complemen

tares
Quantidade

Unidade 
de 

medida

Preço 
Unitário 
Registra

do

Validade 
da Ata

Item 
1

3. CLÁUSULA TERCEIRA VIGÊNCIA

3.1. Esta Ata de Registro de Preços, documento vinculante para o Contratado, terá a 
vigência de 1 (um) ano, podendo este prazo ser prorrogado uma vez, por igual 
período, desde que demonstrada a vantajosidade, com efeitos a contar da publicação 
do extrato da ata no Diário Oficial do Estado.

4. CLÁUSULA QUARTA COMPROMISSO DO FORNECEDOR

4.1 A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços, o(s) fornecedor(es) 
assume(m) o compromisso de atender, durante o prazo de sua vigência, os pedidos 
realizados e se obriga a cumprir, na íntegra, todas as condições estabelecidas, 
sujeitando-se às penalidades cabíveis pelo descumprimento de quaisquer de suas 
cláusulas.

5. DA REVISÃO E ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

5.1 A Administração poderá revisar os preços registrados, mediante comprovações e 
justificativas, obedecido o disposto nos artigos 301 a 303 do Decreto Estadual nº 
10.086, de 2022, bem como deverá proceder à atualização desses preços nos termos 
do art. 304 desse Regulamento Estadual;

5.1.1 A revisão e a atualização dos preços registrados na Ata dependem de 
autorização da autoridade competente, devendo o órgão gerenciador promover as 
respectivas modificações, compondo novo quadro de preços registrados e 
disponibilizando-os no site oficial;

5.1.2 A atualização dos preços registrados será feita a partir da aplicação do IPCA, 
tendo por termo inicial a data da apresentação da proposta e desde que decorrido 1 
(um) ano desse marco temporal. Para as atualizações subsequentes à primeira, o 
termo inicial é contado do término do prazo inicial que motivou a primeira atualização.
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5.1.2.1 O reajuste dos preços depende de pedido do fornecedor do item registrado, 
que deve ser protocolado até trinta dias antes do fim do período acima enunciado.

5.1.2.2 O transcurso do período citado no item .1.2 sem o requerimento do fornecedor 
implica preclusão.

6. CLÁUSULA SEXTA DO CANCELAMENTO DO PREÇO REGISTRADO PELO 
FORNECEDOR

6.1. O registro do preço do fornecedor será cancelado pelo órgão gerenciador quando 
o fornecedor:

a. For liberado;
b. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa aceitável;
c. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado;
d. Sofrer sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021;
e. Não aceitar o preço revisado pela Administração.

6.2 No cancelamento do preço registrado é assegurado o contraditório e a ampla 
defesa do interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a 
contar do recebimento da comunicação.

6.3 O cancelamento do preço registrado pelo fornecedor deverá ser devidamente 
autuado no respectivo processo administrativo que deflagrou a licitação e ensejará o 
aditamento da Ata, a qual indicará os demais fornecedores registrados e a nova ordem 
de registro.

6.4. Na ocorrência de cancelamento de registro de preço para o item ou lote, poderá 
o órgão gerenciador realizar nova licitação para o registro de preço, sem que caiba 
direito de recurso.

7. CLÁUSULA SÉTIMA DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS

7.1 A Ata de Registro de Preços será cancelada total ou parcialmente, pelo órgão 
gerenciador:

a. Pelo decurso do prazo de vigência;
b. Pelo cancelamento de todos os preços registrados;
c. Por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou fato do 
príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 
incalculáveis, que inviabilizem a execução obrigações previstas na ata, devidamente 
demonstrado; e
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d. Por razões de interesse público, devidamente justificadas.

7.2 No caso de cancelamento da ata ou do registro do preço por iniciativa da 
Administração, será assegurado o contraditório e a ampla defesa, nos termos do 
disposto no art. 307 do Decreto n.º 10.086, de 2022.

8. CLÁUSULA OITAVA - DA SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DO REGISTRO

8.1. Os preços registrados poderão ser suspensos temporariamente pela 
Administração, nos casos previstos na Cláusula Quinta, Sexta e Sétima desta Ata, 
com o devido registro no Sistema de Gestão de Materiais, Obras e Serviços - GMS e 
publicação do resumo no Diário Oficial do Estado.

9. CLÁUSULA NONA DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR

9.1. Constituem obrigações do Fornecedor:

9.1.1 assinar esta Ata e retirar a respectiva nota de empenho ou documento 
equivalente, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da 
comunicação;

9.1.2. Responsabilizar-se pelas despesas e encargos decorrentes da execução da 
presente Ata;

9.1.3. Manter as condições de habilitação;

9.1.4. Manter atualizado seu cadastro no Cadastro Unificado de Fornecedores do 
Estado do Paraná, durante a vigência da presente ata.

10. CLÁUSULA DÉCIMA DAS OBRIGAÇÕES DA PRPREV

10.1. Constituem obrigações do órgão participante, por meio de gestor próprio:

10.2. Tomar conhecimento da ata de registro de preços e de suas eventuais 
alterações, com o objetivo de assegurar, quando de seu uso, o correto cumprimento 
de suas disposições;

10.3. Emitir a ordem de compra no Sistema GMS, quando da necessidade da 
contratação, a fim de gerenciar os respectivos quantitativos na ata de registro de 
preços;

10.4. Verificar a conformidade das condições registradas perante o mercado local, 
sobretudo em relação aos valores praticados, bem como assegurar-se que a 
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contratação a ser feita ainda atenda aos seus interesses, informando ao órgão 
gerenciador eventuais desvantagens quanto à sua utilização;

10.5. Zelar pelos atos relativos ao cumprimento das obrigações assumidas e aplicar, 
garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das 
obrigações contratuais, em relação as suas próprias contratações;

10.6. Registrar no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Sistema 
GMS eventuais irregularidades detectadas e penalidades aplicadas, após o devido 
processo legal;

10.7. Providenciar as publicações no Portal Nacional de contratações Públicas e no 
sítio eletrônico oficial do Estado do Paraná e do órgãos ou entidade demandante, 
quando couber.

11.CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA CADASTRO DE RESERVA

11.1 Consta na presente Ata de Registro de Preços, na forma de anexo, o registro dos 
licitantes que aceitaram cotar os bens, obras ou serviços com preços iguais aos do 
licitante vencedor, na sequência da classificação do certame, conforme o previsto no 
§ 4.º do art. 298 do Decreto n.º 10.086, de 2022.

12.CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA DO FORO

12.1. Para dirimir eventuais conflitos oriundos desta Ata é competente o foro da 
Comarca da Região Metropolitana de Curitiba Foro Central de Curitiba Estado do 
Paraná.

13.CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA DA PUBLICIDADE

13.1 O extrato da presente Ata de Registro de Preço será publicado no Diário Oficial 
do Estado, conforme o disposto no § 1.º do art. 298 do Decreto n.º 10.086, de 2022.

13.2 A ata de registro de preços será divulgada no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e no portal da internet www.comprasparaná.pr.gov.br. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA

14.1. O Pregão Eletrônico nº 15/2026 é realizado pelo Pregoeiro(a) Clécia Aparecida 
Souza Silva, designado na Resolução n.º 311/2026, publicado no DIOE Executivo 
edição n.º 12236 de 14/10/2026.
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Assim, justo e de acordo, as partes assinam a presente ATA, que servirá de 
instrumento aos fins de contratação.

Felipe José Vidigal dos Santos Clécia Aparecida Souza Silva

                      Diretor-Presidente                                                  Pregoeira

FORNECEDORES
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ANEXO VI
MINUTA DE TERMO CONTRATUAL

Contratação de empresa para 
fornecimento de gêneros alimentícios, 
destinados ao atendimento das 
necessidades da PARANAPREVIDÊNCIA.

A PARANAPREVIDÊNCIA, instituição sem fins lucrativos, com personalidade jurídica 
de direito privado, natureza de serviço social autônomo paradministrativo, inscrita no 
CNPJ sob nº 03.165.607/0001-10, com sede em Curitiba/PR, na Rua Inácio Lustosa, 
nº 700, São Francisco, neste ato representada por seu Diretor-Presidente, Sr. Felipe 
Jose Vidigal dos Santos, nomeado(a) pelo Decreto Estadual nº 651, de 21 de 
fevereiro de 2019, brasileiro(a), portador(a) do CPF n.º XXXXX, assistido(a) por seu 
Diretor de Administração, Sr. Daniel Jacinto Berno, nomeado pelo Decreto nº 3.063 
de 08 de agosto de 2023, brasileiro, portador do CPFn°XXXX doravante denominada 
CONTRATANTE, e XXXX, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o 
n.º XXXX, com sede na XXXX, neste ato representada pelo(a) Sr(a). XXXX, 
brasileiro(a), inscrito(a) no CPF sob o n.º XXXX, doravante denominada 
CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Protocolo nº 25.974.247-1 e em 
observância às disposições do Decreto Estadual nº 10.086/2022, bem como à 
legislação nacional sobre normas gerais de licitação em vigor, resolvem celebrar o 
presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico SRP nº 15/2026, 
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA OBJETO:

1.1. Contratação de empresa para fornecimento de gêneros alimentícios, destinados 
ao atendimento das necessidades da PARANAPREVIDÊNCIA, observadas as 
condições, quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência e demais 
anexos do Edital Pregão Eletrônico - SRP nº 15/2026.

1.2.Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital e anexos do Pregão Eletrônico - SRP 
nº 15/2026, Termo de Referência, Ata de Registro de Preços e à proposta vencedora, 
independentemente de transcrição.

2. CLÁUSULA SEGUNDA FUNDAMENTO:

2.1.Este contrato decorre do Pregão Eletrônico SRP nº 15/2026, objeto do Protocolo 
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nº 25.974.247-1, com homologação publicada no Diário Oficial do Estado nº xxx, de 
xx.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO E VALOR DO CONTRATO:

3.1.O Contratante pagará ao Contratado os preços unitários previstos em sua 
proposta, que é parte integrante deste Contrato.

3.2.O valor total do contrato é de R$ xxx e unitários, conforme proposta.

3.3.No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e 
outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA - REAJUSTE:

4.1.A periodicidade de reajuste do valor do contrato será anual, conforme disposto na 
Lei Federal n. º10.192, de 2001, utilizando-se o índice IPCA.

4.1.1. A data-base do reajuste será vinculada à data da proposta.

4.2. O reajuste será concedido mediante simples apostila, conforme dispõe o art. 136 
da Lei Federal n. º 14.133, de 2021.

4.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir do último reajuste.

4.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 
definitivo.

4.5.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 
determinado pela legislação então em vigor.

4.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de 
termo aditivo.

4.7. O reajuste será realizado por apostilamento.
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4.8. Se, juntamente do reajustamento, houver a necessidade de prorrogação de prazo 
e/ou acréscimo e/ou supressão de itens, é possível formalizá-lo no mesmo termo 
aditivo.

5. CLÁUSULA QUINTA - DA RESPONSABILIDADE DA GESTÃO E 
FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 

    5.1. A responsabilidade pela gestão deste Contrato caberá ao(à) servidor(a) ou 
comissão designados, conforme item 5.3 deste Contrato, o(a) qual será responsável 
pelas atribuições definidas no art. 10 do Decreto Estadual n.º 10086/2022. 

5.2. A responsabilidade pela fiscalização do presente Contrato caberá ao(à) 
servidor(a) ou comissão designados, conforme o item 5.3 deste Contrato, o(a) qual 
será responsável pelas atribuições definidas nos art. 11 e 12 do Decreto Estadual n.º 
10086/2022. 

    5.3. Os responsáveis pela gestão e fiscalização do Contrato serão designados por 
Ato Fiscal do Contratante. 

    5.4. As partes designarão prepostos credenciados para coordenar e acompanhar 
as atividades, ações e resoluções de assuntos de sua responsabilidade, referente à 
execução deste Contrato, observadas as seguintes condições e formalidades 
mínimas: 

      a) os prepostos credenciados poderão realizar esclarecimentos, 
complementações e solucionar divergências, desde que não alterem este Contrato, 
em reuniões documentadas em atas e assinadas pelos credenciados; 

b) todas as comunicações sobre a execução deste Contrato serão formalizadas 
por escrito e dirigidas ao preposto credenciado da outra parte, ressalvados os 
entendimentos verbais, determinados pela urgência dos trabalhos, que serão, logo 
após, reduzidos a termo; 

c) a gestão e a fiscalização serão exercidas pelo órgão ou entidade Contratante, 
que avaliará os bens fornecidos, bem como aplicará as penalidades, após o devido 
processo legal, caso haja descumprimento das obrigações contratadas.

6. CLÁUSULA SEXTA - PRAZO E CONDIÇÕES DE 
FORNECIMENTO/EXECUÇÃO: 

6.1. As quantidades serão entregues de forma parcelada, conforme a necessidade da 
CONTRATANTE e em até 10 (dez) dias contados da data da Ordem de Compra e 
Nota de Empenho.
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6.2. A CONTRATADA deverá entregar o material, de acordo com as especificações 
do Edital, às suas custas, na Rua Inácio Lustosa, 700 São Francisco, Curitiba 
Paraná, no seguinte horário: das 08:30 às 11:30 e 13:30 às 16:30. A responsável pelo 
recebimento será a funcionária Cláudia Diaz Santis Cordeiro.

6.3. Correrão por conta da Contratada todas as despesas relacionadas ao 
fornecimento, incluindo, dentre outras que possam existir, despesas com embalagem, 
seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários.

6.4. O produto deverá ser de primeira qualidade e ser garantido contra defeitos de 
fabricação de acordo com as regras e os prazos estabelecidos no Código de Defesa 
do Consumidor e no Manual de Uso e Garantia do Produto do Fabricante. Em caso 
de defeito aparente ou oculto, dentro dos prazos estipulados pelo CDC, a contratada 
deverá, em até 5 (cinco) dias úteis, substituir o produto por outro novo, em perfeito 
estado de utilização.

6.5. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do 
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela 
Administração, após a verificação da execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade.

2. CLÁSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA 
CONTRATADA

7.1. Entregar os itens conforme especificações do termo de referência e de sua 
proposta, com o perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os 
materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios inerentes à execução do objeto do 
Contrato.

7.2. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do objeto licitado, sem 
prévia e expressa anuência e concordância do PARANAPREVIDÊNCIA.

7.3. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, as entregas efetuadas em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução do serviço.

7.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 
acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 
8.078/1990), ficando a PARANAPREVIDÊNCIA autorizada a descontar da garantia, 
caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor 
correspondente aos danos sofridos.
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7.6. Informar imediatamente à PARANAPREVIDÊNCIA toda e qualquer 
excepcionalidade ocorrida durante a execução do contrato, de tal modo que possam 
ser tomadas imediatas providências em tempo hábil para solucionar o problema. 
Atrasos ou falhas em sistema que impeçam a entrega dos itens será considerada falta 
grave e poderá, garantida a prévia defesa, aplicar-se à empresa Contratada as 
sanções previstas nos instrumentos legais que regem as contratações da 
PARANAPREVIDÊNCIA.

7.7. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos; nem permitir 
a utilização do trabalho do menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre.

7.8. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação.

7.9. Obter e manter as licenças, alvarás e outras autorizações necessárias à execução 
dos serviços devidamente atualizadas junto aos órgãos competentes.

7.10. Manter atualizado os seus dados no Cadastro Unificado de Fornecedores do 
Sistema de Gestão de Materiais, Obras e Serviços GMS, para a comprovação das 
condições de habilitação consignadas no Edital, que deverão ser mantidas pelo 
licitante durante a vigência do Contrato, nos termos do Decreto 9762/2013.

7.11. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato, especialmente aqueles referentes aos empregados, 
diretores, servidores cedidos e estagiários, sendo vedada a sua utilização para 
qualquer outro fim não previsto nesta licitação.

7.12. Só divulgar materiais ou informações acerca da prestação do fornecimento do 
objeto deste contrato que envolvam o nome da PARANAPREVIDÊNCIA mediante sua 
prévia e expressa autorização.

7.13. Indicar um profissional (preposto) responsável da Contratada com nome, 
telefone e outros meios de comunicação, para fins de interlocução junto à 
PARANAPREVIDÊNCIA.

7.14. Todas as despesas que tiverem que ser realizadas para o fiel cumprimento das 
entregas estabelecidas, inclusive as relativas a salários, gratificações, adicionais, 
indenizações, encargos decorrentes de leis trabalhistas e da Previdência e 
Assistência Social, são de responsabilidade da empresa CONTRATADA.
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7.15. Arcar com todos os ônus necessários à completa entrega dos materiais, 
inclusive quanto aos encargos trabalhistas, previdenciários e de acidentes de trabalho 
referentes ao pessoal lotado nos serviços; tributos (impostos, taxas e contribuições) 
federais, estaduais ou municipais, incidentes sobre os materiais objeto deste Contrato;
7.16. Serão por conta da Contratada os materiais necessários à execução de todas 
as entregas, assim como toda mão-de-obra, as obrigações sociais e trabalhistas, além 
dos equipamentos indispensáveis, que garantam a segurança e a excelência no 
fornecimento dos itens contratados.

7.17. Relacionar os trabalhadores que realizarão a entrega na sede do Contratante, 
além de provê-los conforme as exigências de segurança do trabalho, se for o caso;

7.18. Em tudo, agir segundo as diretrizes da PARANAPREVIDÊNCIA;

7.19. Responder por qualquer acidente de trabalho na entrega dos materiais, por uso 
indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de 
defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens da Contratante, de seus funcionários 
ou de terceiros;

7.20. Será de inteira responsabilidade da Contratada quaisquer danos que venham a 
ocorrer a terceiros, decorrentes do não cumprimento do constante neste ou do próprio 
fornecimento dos materiais contratados;

7.21. Cumprir todas as orientações da Contratante para o fiel desempenho das 
atividades especificadas e sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando 
todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados e atendendo às reclamações 
formuladas;

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO 
CONTRATANTE

8.1. Receber o objeto no local, prazo e nas condições estabelecidas no termo de 
referência, no edital de licitação e seus anexos, bem como na proposta;

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado no termo 
de referência, no edital de licitação e seus anexos, bem como na proposta;

8.3. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido 
provisoriamente com as especificações constantes do termo de referência, do edital 
de licitação e seus anexos, bem como da proposta, para fins de aceitação e, após, 
para o recebimento definitivo;
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8.4. Comunicar ao contratado, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas, fixando prazo para a sua correção;

8.5. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do contratado, por 
intermédio de comissão ou servidor especialmente designado;

8.6. Efetuar o pagamento ao contratado no valor correspondente ao efetivo 
fornecimento do objeto ou à efetiva execução do serviço ou etapa do serviço, no prazo 
e forma estabelecidos no termo de referência, no edital de licitação e seus anexos e 
no contrato;

8.7. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura 
fornecidas pelo contratado, no que couber;

8.8. Emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
contrato, ressalvados requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do contrato;

8.9. Ressarcir o contratado, nos casos de extinção de contrato por culpa exclusiva da 
Administração, pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, além 
de devolver a garantia, quando houver, e efetuar os pagamentos devidos pela 
execução do contrato até a data de extinção e pelo custo de eventual desmobilização.

9. CLÁUSULA NONA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

9.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotações 
orçamentárias próprias, previstas no orçamento da PARANAPREVIDÊNCIA, para o
exercício de 2026, nas classificações abaixo:

UNIDADE: COORDENADORIA DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS
DESPESA: 339030
Subelemento: 07

9.2.No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos 
recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será 
feita no início de cada exercício financeiro.

10. CLÁUSULA DÉCIMA VIGÊNCIA:

10.1. O contrato a ser firmado terá vigência de XXXXX, contados a partir da sua 
publicação.

10.2.O prazo de vigência da ata de registro de preços, contado a partir da publicação 
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do extrato da ata no Diário Oficial do Estado, será de 1 (um) ano, e poderá ser 
prorrogado, por igual período, desde que comprovado que as condições e o preço 
permanecem vantajosos.

11. CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA- PAGAMENTO:

11.1. O pagamento será realizado após assinatura do Termo de Recebimento 
Definitivo de cada solicitação realizada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias da 
apresentação da nota fiscal atestada e do Certificado de Regularidade Fiscal (CRF), 
emitido por meio do Sistema de Gestão de Materiais, Obras e Serviços GMS, 
destinado a comprovar a regularidade com os Fiscos Federal, Estadual (inclusive do 
Estado do Paraná para licitantes sediados em outro Estado da Federação) e 
Municipal, com o FGTS, INSS e negativa de débitos trabalhistas (CNDT).

11.2. A NF-e deve ser emitida para:

PARANAPREVIDÊNCIA
CNPJ 03.165.607/001-10
Rua Inácio Lustosa nº 700, Bairro São Francisco - Curitiba Paraná
CEP 80.510-000

11.3. A NF-e deverá ser adequada ao objeto contratado e emitida após a 
autorização do fiscal, que atestará a execução satisfatória do objeto, em estrita 
conformidade com as condições contratuais.

11.4. Deverão ser enviados para o e-mail prprev.cas@prprev.pr.gov.br os arquivos
.PDF da NF-e, observando as disposições técnicas e os modelos estabelecidos nos 
regulamentos tributários aplicáveis.

11.5. Notas Fiscais não enviadas para o e-mail prprev.cas@prprev.pr.gov.br serão 
consideradas como não recebidas.

    11.6. Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos 
exigidos, bem como enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente 
constatadas na nota fiscal, produtos recebidos ou no cumprimento de obrigações 
contratuais.

11.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não 
tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de 
compensação financeira devida pelo Contratante, entre a data do vencimento e o 
efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte 
fórmula:
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EM = I x N x VP, sendo: Assim apurado:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para 
o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga,

I = Índice de compensação financeira = 
0,00016438

I = (TX)

I = (6/100)

365

I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 
6%

11.8. O pagamento a ser efetuado à Contratada, quando couber, estará sujeito às 
retenções na fonte de tributos, inclusive contribuições sociais, de acordo com os 
respectivos normativos.

    11.9. Os pagamentos devidos à Contratada restringem-se aos quantitativos de 
produtos efetivamente solicitados, fornecidos e recebidos.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS
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13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA SUBCONTRATAÇÃO:

13.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - PENALIDADES:

14.1. Serão aplicadas as penalidades na presente contratação, conforme regras 
constantes do Edital, documento integrante do presente Termo de Contrato.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - CASOS DE EXTINÇÃO:

15.1. O presente instrumento poderá ser extinto:
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15.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 
descumprimento decorrente de sua própria conduta;

15.1.2. De forma consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por 
mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da 
Administração; ou

15.1.3. Por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 
compromisso arbitral, ou por decisão judicial.

15.2. No caso de rescisão consensual, a parte que pretender rescindir o Contrato 
comunicará sua intenção à outra, por escrito.

15.3. Os casos de extinção contratual devem ser formalmente motivados nos autos 
do processo, assegurado o contraditório e o direito de prévia e ampla defesa ao 
Contratado.

15.4. O Contratado, desde já, reconhece todos os direitos da 
PARANAPREVIDÊNCIA, em caso de extinção administrativa por inexecução total ou 
parcial deste contrato.

16. CLÁUSULA DECIMA SEXTA - ALTERAÇÕES CONTRATUAIS, ACRÉSCIMOS 
E SUPRESSÕES:

16.1. Este contrato poderá ser alterado em qualquer das hipóteses previstas nos 
artigos 124 e 125 da Lei Federal n.º 14.133. de 2021.

16.1.1. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 
da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas 
condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado do contrato.

16.2. É admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver fusão, 
cisão ou incorporação do Contratado com outra pessoa jurídica, desde que:

a) sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 
exigidos na licitação original;

b) sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; e
c) não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da 

Administração à continuidade do contrato.

16.3. A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo 
órgão ou entidade contratante e condicionada à comprovação de que a nova empresa 
do consórcio possui, no mínimo, os mesmos quantitativos para efeito de habilitação 
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técnica e os mesmos valores para efeito de qualificação econômico-financeira 
apresentados pela empresa substituída para fins de habilitação do consórcio no 
processo licitatório que originou o contrato.

16.4. As alterações previstas nesta cláusula serão formalizadas por termo aditivo 
ao contrato.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA VEDAÇÕES

17.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob 
alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos 
em lei. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA DISPOSIÇÕES GERAIS

18.1. Integram o presente contrato, para todos os fins: o edital da licitação e seus 
anexos e a proposta apresentada pelo Contratado durante a licitação. 

18.2. Este contrato é regido pela Lei Federal n.º 14.133, de 2021, pelo Decreto n.º 
10.086, de 2022 e demais leis estaduais e federais pertinentes ao objeto do contrato, 
aplicando-se referida legislação aos casos omissos no presente contrato. 

18.3. O Contratante enviará o resumo deste contrato à publicação no Diário Oficial 
do Estado do Paraná e, na íntegra do contrato no sistema GMS. 

18.4. As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam 
ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, 
no Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba PR, com exclusão 
de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado e, 
depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

Curitiba, (data assinatura eletrônica).

CONTRATANTE:

Felipe José Vidigal dos Santos                                     Daniel Jacinto Berno
   Diretor-Presidente                                                  Diretor de Administração
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CONTRATADA:

Representante Legal

TESTEMUNHAS:

Nome             Nome


